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SENADO FEDERAL 
ATA DA 5.0 SESSÃO 

EM 7 DE ABRIL DE 1970 

4. 0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 6.0 Legislatura 

}'RESIDilNCIA DOS SRS. JOAO 
CLEOFAS E FERNANDO CORRJlA 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se 
present~s .os Srs. Sfii-adores:-

Adalberto sena - José Gulomard 

- Oscar Passos - Flávio Brito -
Edmundo Levl - Milton Trindade -

Cattete Pinheiro - Lobão da Silvei­

ra - Sebastião Archer - Petrônio 
Portella - Waldemar Alcântara -
Wilson Gonçalves - Duarte Filho -

Manoel Vlllaça - Ruy Carneiro -

Argemiro de Figueiredo - Domicio 

Gondim - João Cleofas - Pessoa de 
Queiroz - José Ermírio - Júlio Lei­

te - José Leite - Antônio Balbino -
Josaphat Marinho - Carlos Linden­
berg - Eurico Rezende - Raul Oiu­

berti - Paulo Torres - Vasconcelos 

Torres - Aurélio Vianna - Gilberto 

Marinho - Benedicto Valladares -

Nogueira da Gama - Carvalho Pin­
to - José Feliciano - Fernando Cor­
rêa - Filinto Müller - Bezerra Neto 
- Ney Braga - Mello Braga - Celso 

Ramos - Antônio Carlos -- Guido 
Mondin - Daniel Krleger - Mem 
de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 45 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretárlo procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
que é aprovada sem debate. 

O Sr. 1.0-Secretárlo lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO SR. PRESIDENTE DA 
REPúBLICA 

Referente a nome indicado para car­
go cujo provimento depende de pré­
via aquiescência do Senado, nos se­
~uhi_tes têrmos: 

MENSAGEM N.O 7, DE 1970 
(N,0 47, de 1970, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

Nos têrmos do artigo 141, § 1.0 , ali­
nea a, da Constituição, tenho a honra 
de submeter à consideração do egrégio 
Senado Federal o nome do Doutor 
Luiz_ Roberto de Rezende Puech para 
exercer o cargo de Ministro do Tri­
bunal Superior do Trabalho, na vaga 
decorrente da aposentadoria do Mi­
nistro Manoel Alves Caldeira Netto. 

Os méritos do Doutor Luiz Roberto 
de Rezende Puech, que me induziram 
a escolhê-lo para o desempenho dessa 
elevada função, constam do anexo 
Curriculum V!tae. 

Brasília, em 6 de abril de 1970. -
Em.íllo G. Méd1ci. 

"CURRICULUM VITAE" DE LUIZ 
ROBERTO DE REZENDE PUECH 

Nascido em São Paulo, aos 28 de ou­
tubro de 1914. 

Bacharel em Ciências e Letras pelo 
Ginásio de São Bento, em 1932. 
Bacha~l em Ciências Jurídicas e 

Sociais pela Faculdade de Direito da 
Universidade de São Paulo, 1937. 

Cursos de Extensão Universitária:· 
- "Aspectos de Direito Comparado 
Alemão e Brasileiro", organizado pelo 
Instituto Brasileiro do TrabalhO; -

"Medicina Social", organizado pelo 
Instituto Oscar Freire. 

1 - Cargos e Funções Públicas 

a) Suplente de JÚ!z-Presidente da 
a. a Junta de Conciliação e Julgamento 
de São Paulo, de 18-4-1940 a 26-4-1941; 

b) Suplente de Vogal do Conselho 
Regional do Trabalho da 2.• Região, 
de 26-4-1941 a 12-3-1942; 

c) Vogal do Conselho Regional do 
Trabalho da 2.• Região (atual Tribu­
nal Regional do Trabalho da 2.• Re­
gião), São Paulo, de março de 1942 a 
março de 1945; 

d) Procurador~ Adjunto da Procura­
doria Regional do Trabalho da 2.• Re­
gião, de 1946 a 1950; 

e) Procurador de 2.a Categoria. do 
Ministério Público da União. 2.A Re­
gião, a partir de 1951; 

f) Procurador Regional do Traba­
lho, Substituto, em exercício, de 1950 
a 1961 (Chefia); 

g) Delegado Regional do Trabalho 
em São Paulo, de 21-2-61 a 25-8-61. 

h) Procurador Regional do Traba­
lho a partir de 14-5-63 (Chefia), 

2 - Outras Funções 

a) Jornalista-colaborador de 110 
Estado de São Paulo" responsável por 
assuntos trabalhistas, desde março de 
1957. 

b) Professor efetivo do Curso Anual 
de Preparação à Magistratura e ao 
Ministério Público, promovido pelo 
Instituto dos Advogados, a partir de 
1967. 

c) Presidente do Conselho Diretor 
do Instituto Brasileiro de Segurança 
nos periodos de: 1962-1964; 1964-1966; 
1966-1968; 1968-1970. 

d) Diretor-Secretário e Membro do 
Conselho Diretor da Fundação Liceu 
Pasteur a partir de 1958. 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL 

WilSON MENEZES PEDROSA 
SUPERINTENDENTE 

LENYR PEREIRA DA SILVA. .MAURO GOMES DE ARAúJO 
Che!e da Divisão Adm1~1strattva Chefe da Divis~o Ind.tstrial 

NELSON CLEôMENIS ·BOTELHO 
Chefe da Seçê.o de RevlsAo 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SE<,:AO ll 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Assinatura Via Superfície . Assinatura Via Aérea 
Semestre . . . . . . . . . . NCr$ 20.00 Semestre : ......... . NCrS 40,00 

NCr$ 80,00 Ano . . . . . . . . . . . . . . . . NCrS . 40,00 Ano ........ . 

Número avulso .... NCrS 0,20 

O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCrS 0,02 

e) Sócio e Membro do Conselho Di­
retor do Instituto de Direito. Social, 
desde 1948. 

f) Membro do Grupo de Trabalho 
incumbido de preparar a instituição 
de um Centro Latin9 Americano de 
Higiene, Segurança e Medicina do 
Trabalho, em colaboração com a 
O.I.T.; e da Comi::;são Elaboradora dos 
Estatutos respectivos, 1965. 

g) Ex-Diretor da Associação de Pais 
e Amigos dos Excepcionais e- ex-mem­
bro do respectivo Conselho ,Delibera­
tivo e da CLIDEME (Clínica de Diag­
nóstico e Orientação Psico-Pedagó­
gica), em vários períodos, entre 1962 
a 1969. · 

3 - Distinções recebidas 

a) Elogio do Sr. Procurador-Geral 
da Justiça do Trabalho pela conduta 
e zêlo no desempenho das funções de 
direção da Procuradoria Regional do 
Trabalho da 2.a Região (conforme 
"Poftaria n.0 52, de 27-8-63, 'publicada 
no Boletim da Proc.-Geral n.o 19, de 
1963). 

-b e c) Duas Medalhas do "Mérito 
na Segurança do Trabalho'', conferi-

das pelo Govêrno brasileiro, respecti­
vamente a 25-11-63 a 20-11-67. 

d) "Medalha do Congresso", UI 
Congresso Pau-Americano de Medi­
cina do Trabalho, Santos, novembro 
de 1968. 

e) "Medalha do Mérito C.N.I. - 50.0 

O.I.T.", conforme Portaria do Sr. Mi­
nistro do Trabalho e Previdência So­
cütl, de 22-8-6!.'. 

4) - Trabalhos publicados 

a) "Os Postulados Sociais no Texto 
Constitucional", 16 págs. "Editôra Re­
vista dos Tribunais Ltda." (Tese do 
II Congresso Brasileiro de Direito So­
cial) 1946. 

b) "Direito Individual e Coletivo do 
Trabalho", 466 págs. "Editôra Revista 
dos Tribunais Ltda." - S.P. 1960. 

c) Cêrca de 800 artigos sôbre as­
suntos trabalhistas publicados em "O 
Estado de São Paulo", desde março de 
1957. 

d) Colaboração esparsa nas seguin­
tes revistas especializadas: "Revista 
do Trabalho"; "Revista Industrial de 
São Paulo"; "Legislação do Traba­
lho"; "Trabalho e Seguro Social"; 

I 
Tiragem: 26. 000 exempJares 

I 
"Revista do IDORT"; Revista de Es­
tudos Sócio-Econômicos"; Saúde 
Ocupacional e Segurança"; "Arquivos 
do Instituto de Direito Social". 

5 - Participação como Relator 

a) Congressos: 

II Congresso Brasileiro de Direito 
Social, São Paulo, 1946. 

Congresso Americano de Medicina 
do Trabalho, São Paulo, 1946. 

V Congresso Nacional de Prevenção 
de Acidentes, São Paulo, 1966. 

VI Congresso Internacional de Di­
reito do Trabalho (Jornada Latino 
Americana), Florianópolis, 1968. 

b) Colóquios 

I, li, III, IV e V Colóquios sôbre 
"Segurança do Trabalho na Constru­
ção Civil", promovidos pelo Instituto 
Brasileiro de Segurança e pelo Sindi­
cato da Indústria das Grandes Estru­
turas, São Paulo, 1964, 1965, 1966, 1967 
e 1968. 

Relator do tema "Eficácia ultra­
litigantes da sentença normativa da 
Justiça do Trabalho" nos "Colóquios 
sôbre Direito Processual Brasil_eiro", 
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em Campos do Jordão, de 11 a 13 de 
abril de 1969,- promovidos pelo Inst.i­
tuto de Direito Processual da Facul­
dade de Direito da Universidade de 
São Paulo, sob a direção do Prof. Al­
fredo Buzaid. 

c) Simpósios e Seminários 

a.) "Simpósio sôbre a Estabilidade 
no Emprêgo", São ??aula, set. 1958, 
promovido pelO Semi!lário de Legi_sl:t~ 
ção Social, Faculdade de Direito ela 
Universidade de São Paulo. 

b> "Seminário de Insalubridade e 
Suas Relações com a Economia e a 
Produtividade", Lindóia, 1963, promo­
vido pelo Departa~ento de Produtl· 
vidade da FIESP-CIESP. 

c) "Il Encontro de Dirigentes e 
Advogados" (anteprojeto do Código 
de Trabalho) promovido pela Confe· 
deração Nacional dos Trabalhadores 
na Indústria, São Paulo, outubro cte 
1964. 

d) "1.0 Seminário Municipal de 
Orientação Sindical e Previdenciária", 
promovido pela Federação dos Empre­
gados em Turismo e Hospitalidade de 
São Paulo, Campinas, fevereiro de 
1967. 

e) "Simpósio sõbre Aspectos Jurídi­
cos do Fundo de Garantia", Brasília, 
1968, promovido pelo Banco Nacional 
da Habitação. 

f) Coordenador do tema "Acôrdo e 
·convênio Coletivo" no Instituto de DI­
reito Social, setembro 1969. 

6 - Aulas e Conferências 

I) No Círculo Militar de São Paulo, 
1961, sôbre "Subdesenvolvimento e In­
segurança Social". 

2) Na Federação dos Círculos Ope­
rários, em São Paulo, 1961, sôbre o 
70.0 aniversário da "Rerum Novarum''. 

3) No Sindicato dos Vidreiros de S, 

Vicente, 1961, sôbre a "Formação Ope-· 
rária". 

4l Na Faculdade de Direito de Curi .. 
tiba, 19&2 e 1966, respectivamente,.sô .. 

bre a "Evolução do Sind!cal!smo" e o 
"Estatuto do Trabalhador Rural". 

5) "VI. Semana de Estudos Jurídi­
cos", promovida pelo "Centro Acadê­
mico XVI de Abril", Campinas, 1963. 

6) "!." Semana de Estudos Jurídi­
cos", promovida pelo "Centro Acadê­
mico 2 de Janeiro", S. José dos Cam­
pos, 1964. 

7) No Curso "Justiça do Trabalho 
no Bras!!", promovido pelo Instituto 
de Direito Comparado do Trabalho e 
da Segurança Social, da Faculdade de 
Direito da Universidade de S. Paulo, 
janeiro, 1964. 

8) No "Curso Prático do Direito do 
Trabalho'', promovido 'pela Associa­
ção dos Advogados de São Paulo", no­
vembro de 1964. 

9) Palestra ·na "Casa do Advogado" 

- OAB Seção de S. Paulo, sôbre o 
art. 87, II, do Estatuto da Ordem, em 
agôsto de 1965. 

10) No "Curso Universidade na Em­
prêsa", do Boletim Cambial, sob a di­
reção do Instituto de Ciências Sociais, 
da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, 1900. 

11) No "Centro de Aperfeiçoamento 
do Dirigente de Emprêsa", São Paulo, 
1967. 

12) Na Faculdade de Direito de 
Bauru, outubro de 1969, sôbre "Direi­
tos Humanos". 

13) Na Faculdade de Direito Braz 
Cubas, de Mogi das Cruzes, na "Se­
mana de Estudos de Direito do Tra­
balho" sõbre: "Os Direitos Sociais no 
Texto da Constituição Federal", em 
novembro de 1969. 

7- Teses 

a) "Os Postulados Sociais no Tex­
to Constitucional", Editora Revista 
dos Tribunais Ltda., 16 pã.glnas, S. 

Paulo, 1946. 

b) "Os Informes Estatísticos" -
Serviço Fundamental na Inspeção do 
Trabalho, Boletim "IBS". 

c) "Transação do Tempo de Servi­
ço" in Coordenação Geral, Ministé­
rio do Interior, 1968. 

d) "A Integração da Indenização do 
Acidente do Trabalho na Previdên­
cia Social" in separata da revista "Le­
gislação do Trabalho", S. Paulo, 1968. 

e) Tese "Eficácia ultra-litigantes da 
sentença normativa da Justiça do 
Trab!llho" n.os Colóquios sôbre Direi­
to Processual Brasileiro", realizado em 
Campos do Jordão, já referido. 

f) Comunicação ao Congresso Inter­

nacional de Segurança e de· Higiene 
do-Trabalho, Genebra, julho de 1969 e 
do III Tema "Ensino da Segurança" 
em nome do Instituto Bras!le!ro de 
Segurança. 

g) Relatório e comunicação sôbre o 

Tema II no VIII Congresso NacioJ?.aJ 
de Prevenção de Acidentes, Bahia, se­
tembro de 1969, em colaboração com 
o Engenheiro E. E. Barlinck, e em 
nome do Instituto Bras!leiro de Se­
gurança, sôbre "Profissionalização c 
Formação do Provencionista". 

(A Comissão de Constituição e Jus­
tiça.) 

OFICIO 

Do Sr. Presidente da Câmara dos 
---~--- ------
Deputados, nos seguintes têrmos: 

GP/0/ /68 

Brasília, 4 de dezembro de 1968. 

A Sua Excelência o Senhor Senador 
Gilberto Marinho, Presidente do Se­
nado Federal 

Senhor Presidente: 

Pelo Senhor Deputado Edilson Mello 
Tâ vara foi proposta à Câmara dos 
Deputados a criação de uma Comissão 
Mista, d~ 7_ D~uJ.ados _e 7 Senadores, 
para, no prazo de cento e vinte dias, 
proceder estudos sôbre as deficiências 
existentes na ~om_po.si_ç~o, na Organi­
zação e no funcionamento do. Poder 
Legislativo. 

2. A proposição mereceu o pronun­
ciamento favorável da Mesa e do Ple-
nário da ·Câmara. · · -



0132 Quarta-feira 8 · DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Abril de 1970 

3. De acôrdo com o disposto no ar­
tigo 29, alínea b, do Regimento Co­
mum, tenho a honra de consultar ao 
Senado pelo alto intermédio de Vossa 
Exce~êÍlcia, sôbre se dá o seu assen­
timento à iniciativa. 

Anexo, encaminho a Vossa Excelên­
cia cópia da Resolução n.0 82. de 1968, 
que trata da matéria. 

Ao ensejo, reitero a Vossa Exce­
lência os protestos do meu elevado 
aprêço. - José Bonifácio, Pre~?idente. 

RESOLUÇAON." 82, DE 1~68 

Cria, na forma do disposto do 
item "b'' do art. 29 do Regimento 
C~ e ~o art. 41 do Regimento 
Interno da Câmara dos Depu­
tados, Comissão Mista para pro­
Ceder estudos sôbre as defiéiências 
existentes na composição, na or­
ganização e no funcionam~nto do 
Poder Legislativo. 

Faço saber que a Câmara dos Depu­
tados aprovou e eu promulgo a se­
guinte Resolução: 

Art. 1.0 - $ criada, na forma do 
disposto no item b do art. 29 do Re­
gimento Comum e do art. 41 do Regi­
mento Interno da Câmara dos Depu­
tados, Comissão Mista de set€ Sena­
dores e sete Deputados. com cento e 
vinte dias de prazo para proceder 
estudos visando ao conhecimento exa­
to de tôdas as deficiências extstentes 
na composição, na organização e no 
funcionamento do Poder Legislativo e 
mostrar como corrigi-las. A Comis­
são, que deverá propor as reformas 
que se fizerem necessárias no Sena­
do Federal e na Câmara dos Depu­
tados para o melhor desempenho de 
suas atribuições, apresentara. tam­
bém, quando indicada a conveniência, 
sugestões, recomendaç9es ou projetos 
para: 

I - implantação de modificações no 
tradicional funcionamento d:is duas 
Casas do Poder Legislativo, através, 
inclusive, da limitação das Sessões 
plen*rias destinadas a pequenas co­
municações, debates políticos: e dis­
cursos doutrinários, em proveito dos 
trabalhos das Comissões Técnicas Per­
manentes objetivando uma melhor 
elaboração legísiativa, bem como uma 
efetiva fiscalização dos atos do Poder 
Executivo e da administração descen­
tralizada (art' 48 da Constituição); 

2 - regulamentação do art. 58 da 
Constituição, de maneira a definir, 
para efeito de expedição de decretoS 
com fôrça de lei, o conceito de urgên­
cia de segurança nacional e de finan­
ças públicas; 

3 - regulamentação do § 3.0 do ar­
tigo 54 da Constituição de forma a 
oferecer ao Poder Executivo para o 
envio de mensagens em regime de 
urgência, para apreciação em Sessão 
conjunta do Congresso; evitar a cria­
ção de Comissões Especiais para o 
exame dessas mensagens, mediante a 
adoção de normas que obrigue o en­
caminhamento das normas às Comis­
sões Permanentes; 

4 - prover o Poder Legislativo dos 
instrumentos de ação que se fizerem 
necessários para a fiscalização finan­
ceira e orçamentária da União, con­
forme dispõe o art. 71 da Constitui­
ção; 

5 - disciplinar a maneira de o 
Congresso Nacional exercer, com o 
auxílio do Tribunal de Contas (§ 1.0 

do artigo 71 da Constituição), o jul­
gamento das contas dos administra­
dores (inclusive das autarquias) e de­
mais responsáveis por bens e valôres 
públicos; 

6 - proporcionar uma ação obje­
tiva do Poder Legislativo no julga­
mento das contas do Presidente da 
República e no exame dos tratados 
celebrados pelo Executivo (artigo 47, 
item VIII, e parágrafo úníco da Cons­
tituição); 

7 - oferecer ao Poder Legislativo 
condições para efetuar uma ampla 
fiscalização na aplicação das verbas 
orçamentãrias e dos fundos federais 
entreg,ues aos Estados e aos Municí­
pios; 

8 - adoção de medidas que permi­
tam melhor entrosamento do Poder 
Legislativo com os Podêres Executivo 
e Judiciário; inclusão de dispositivo 
no Regimento Interno da Câmara e 
do Senado, com a finalidade de im­
pedir pronunciamentos de parlamen­
tares que atinjam a dignidade do 
Congresso Nacional ou de qualquer de 
seus membros, que ameacem a har­
monia entre os Podêres, ou represen­
tem insultos aos símbolos e às insti­
tuições nacionais e estatuir sanções 
no âmbito parlamentar para aquêle 
que incorrer na sua violação; criação 

de u~a Col:Uissão Permanente de De­
côro para zelar pelo conceito do Par­
lamento e com poder de ação preven­
tiva e de sanção contra o Deputado 
ou Senador que praticar ato contra o 
decôro do Poder Legislativo (regula­
mento do item II do artigo 37 da 
Constituição); 

9 - modificação dos dispositivos da 
Constituição que, impondo restrições 
na iniciativa legislativa do Parlamen­
~to, representam fatôres prejudiciais à 
harmonia entre os Podêres; 

lO - ampliação dos prazos de tra­
mitação das mensagens do Executivo 
no Senado e na Câmara, principal­
mente os de apresentação de emendas 
(atualmente cinco dias); 

11 - organização, definição de 
competência e normas de funciona­
mento das Comissões Permanentes, 
considerando, entre outros, os seguin­
tes aspectos: 

a) fixação do número de Comis­
sões ~ base de critérios razoá­
veis (exemplo: número de Co­
missões correspondentes a o 
número de Ministérios); defi­
nição exata da competência de 
cada Comissão na elaboração 
legislativa e nas relações com 
o, Executivo (normas rígidas 
para efeito de distribuição 
Qe projetos e para fiscalização 
das repartições públicas, au­
tarquias e sociedades de eco­
nomia mista etc.) ; 

b) elaboração do Orçamento da 
União com o concurso das di­
versas Comissões Permanentes 
(Comissão de Educação opina­
ria sôbre o anexo do Ministério 
da Educação; C o m i s s ã o d e 
Saúde sôbre o anexo do Mi­
nistério da Saúde etc.); 

c) funcionamento das Comissões 
'?ermanentes em horários, dias 
ou meses diferentes daqueles 
destiná.dos às Sessões plená­
rias; jeton atribuído mediante 
a presença do parlamentar na 
sua Comissão; extinção da fi­
gura do suplente na Comissão 
Permanente (o parlamentar 
deverá pertencer como mem­
bro efetivo a uma Comissão 
Permanente); desligamento 
automático do parlamentar 
que faltar sem justifjcativa de-
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terminado número de reuniões 
da sua Comissão; 

d) ampla divulgação dos traba­
lhos das Comissões Permanen­
tes; 

e) extinção de Comissões Espe­
ciais com atribuições especifi­
cas das Comissões Permanen­
tes; 

f) critérios de preferências para 
composição das Comissões Per­
manentes (cursos, especializa­
zação etc); garantia ao parla­
mentar de pertencer a uma 
Comissão Permanente, fixação 
do número de membros de ca­
d::t Comissão mediante a divi­
são do número de Deputados e 
de Senadores pelo número de 
Comissões, ou outro critério 
racional etc.); 

12 - constituiçã<? e funcionamento 
das Comissões Parlamentares de In­
quérito, examinando. entré outros, os 
seguintes pontos: 

a.) critérios para criação de uma 
CPI exclusivamente para in­
vestigação de irregularidades e 
quando faltarem meios para as 
averiguações serem feitas 
através de uma Comissão Per­
manente; regulamentação do 
art. 39 da Constituição defi­
nindo o 'que deve ser entendi­
do como "fato determinado"; 

b) critérios para indicação dos 
membros de uma CPI (listas 
tríplices ou de cinco nomes 
para cada vaga, organizadas 
pelos líderes, cabendo, porém, 
a escolha à Mesa); 

c) desligamento automático do 
membro que faltar a mais de 
duas reunióes da CPI, extin­
ção da figura do suplente em 
CPI, impedimento para o Par ... 
lamentar integrar, ao mesmo 
tempo, mãis de uma CPI; pra­
zos improrrogáveis para apre­
sentação, publicação e votação 
das conclusões .de uma CPI, 
etc.; 

d) sanções para os Chefes de Re­
partições e representantes do 
Poder Executivo que deixarem 
de atender, em tempo, as soii­
Cit:1ÇÕes ou recomendações de 

·uma CPI; · 

13 - erradicação de vícios na com­
posição do Poder Legislativo, medi­
ante providências que: 

a) realmente reduzam a influên­
cia do poder econômico e do 
dinheiro pUblico no processo 
eleitoral; ampliação dos prazos 
de desincompatibilização de 
Ministros de Estado, Governa­
dores, Prefeitos, Secretários de 
Estado, bern como de Chefes de 
Repartições, de autarquias, de 
estabelecimentos de crédito e 
de sociedades de e c o no m i a 
mista, quando candidatos a 
postos eletivos (extensão da 
medida aos parentes próxi~ 

mos); 

b) representem meio de seleção 
de candidatos a Senador e a 
Deputado, por ocasião de com~ 
posição das chapas, exigência 
de um determinado nível in te~ 
lectual para os candidatos que 
ainda não tenham e x e r ci do 
função legislativa; (ampliação 
das condições de elegibilidade 

- item I do art. 30 da Consti~ 
tuição); 

c) mais facilidade para criação 
de novos partidos políticos; 

d) instituição de sublegenda para 
o Senado até a criação de no­
vos partidos; 

14 - ampla e permanente utiliza­
ção dos meios de divulgação visando à 
elevação de conceito do Parlamento 
na opinião pública, até que seja for­
mada uma mentalidade nacional fa­
vorável ao Legislativo pela convicção 
daquilo que representa êste Poder co­
mo suporte das instituições democrá­
ticas; divulgações ressaltando que na 
própria mecânica de funcionamento 
do Poder Legislativo reside a garantia 
dos direitos do cidadão; mostrar co­
mo a lei é feita (diante dos olhos da 
imprensa e do povo cama tramitação 
do projeto pelas Comissóes e pelo Ple­
nário, havendo ainda poder de veto 
do Presidente da República).: divul­
gações mostrando os males dos regi­
mes totalitários e ressaltando como 
os direitos do cidadão são suprimidos 
nas ditaduras; 

15 - melhores relações do Poder 
Legislativo com a imprensa e com as 
entidades de classe em geral (reali­
zaçôes de seminários e encontros com 

entidades culturais, científicas e en­
tidades de classe; comparecimento 
de parlamentares ao rádio e à TV 
para debates dos problemas do Par~ 
lamento; instalação de assessorias 
parlamentares nos Estados etc.); 

16 - divulgação do significado da 
imunidade parlamentar, mostrando 
que não se trata de um privilégio, po­
rém, de uma garantia ao legislador 
na fiscalização do Govêrno e uma 
proteção no decorrer das lutas polí­
ticas e na elaboração das leis; 

17 - normas para. convocação de 
Ministros de Estado (inquirição pelo 
maior número de parlamentares: su­
pressão de discursos do Ministro~ me­
diante distribuição aos parlamenta­
res, no início d? sessão de compare­
cimento, de documentos contendo lJS 

esclarecimentos considerados neces­
sários); 

18 - fixação de normas para tra­
mitação dos processos relativos à li­
cença para processar Deputado (defi­
nição da autoridade do Judiciário que 
deverá encaminhar a solicitação da 
li~ença; normas para discussão da 
matéria no Plenário e na Comissão 
de Justiça etc.); 

19 - critérios rígidos nas conces­
sões de licenças de parlamentares (re­
dução de prazo na licença para tra­
tamento de interêsse particular; exa­
me dos problemas de licença p a r a 
tratamento de saúçie); 

20 - normas para elaboraqão e en­
vio dos requerimentos de informa­
ções ao Poder Executivo (triagem dos 
requerimentos pelas Comissões Per­
manentes, etc.); 

21 - esclarecimento ao público sô­
bre questões de subsídios e passagens 
de parlamentares (ressaltando: dife­
rença entre o mandato popular -
temporário - e o emprêgo público; 
despesas honestas e obrigatórias com 
eleição; ação social e política e one~ 
rosa a que está obrigado o parlamen­
tar; obrigação de presença do legis· 
lado r nas diversas regiões do País no· 
cumprimento das tarefas relacionadas 
com a elaboração das leis etc.); 

22 - estabelecimento de critérios 
para viagens ao estrangeiro, de ma­
neira que o legislad.or possa recolher 
experiências de nações mais evoluídas 
no campo social, científico e tecnoló­
gico; 
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23.- proibição do parlamentar de­
SemPenhar outra profissão ou ativi­
dade incompatível com o exercício 

·-do- mandato (advocacia, jornalismo, 
etc.); 

· · 24 -'-'tomada de posição diante das 
dificuldades que se apresentam ao 

-'Parlamento em Brasília. 

Art. 2.0 - Esta Resolução entrará 
em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, 

Câmara dos Deplrtactos, em 4 de de~ 
·· zembro · de 1968. - José Bonifácio, 
Presidente. 

(As Comissões de Coitsti!_uição e 
Ju-stiça e Diretora.) 

OJ'JÇIO 
DO PRIMEIRO-SECRETARIO DA 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

N.o 166, de 6 ao corrente mês - Co­
munica a atual composição da Mesa 

·DiretOra da Câmara dos Deputados, 
eleita em 30 de março último. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
: - ó expedienté ÍÍdo vai à publlcação. 

Sôbre a mesa, comuniCaÇão que vai 
ser 11da pelo Sr. 1.0 -Sec'retário. 

ll: lida a seguinte: 
1 

Sr. Presidente. 

Tenho a honra de comunicar a Vos .. 
sa -Excelência que passa; a·fazer parte 

- ·i . 

da liderança da Maioria, como Vice­
Líder, o Sr. Senador Olnarte Mariz. 

Sala das Sessões. em 6 de abril de 
1970. - .Filinto Müll~r. Lider. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- o sr. t.o-seêretã.fio procederá à 

·leitura de projeto de·Iei encaminpado 
à M~sa. 

::m lido o seguinte~ 
-- - - -

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N .• -I, ·d_e.-!flo 

Dispõe sôbre a 
1 
audiênc~a __ do 

Conselho de Segurança N acionai 
na~-ãQüiSiÇóeS- de ái-êM rUi-ais li­
beradas pelo· Decr~to-Lei n.0 924,_ 
de 10-10-69, e dá- outras ,provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1,0 - As aquisições de áreas 
rurais para execução · de empreendi­

. nientos industriais, excluídas das dis­
posições do Decreto-Lei n.0 494, de lO 
éle março ·de 1969, pelo Decreto-Lei 

n.• 924, de 10 de outubro de 1969, de­
pendem de prévia aprovação do C<m­
selho de Segurança Nacional, desde 
que se trate de área superior a 5.000 
(cinco mll) hectares. 

Art. 2.0 
- O Poder Executivo. atra­

vés do .Ministério da Agricultura, ex­
. pedirá, dentro de 30 (trlntíl) dias da 
vigência da presente Lei, re-gulamento 
específícando quais os órgãos compe­
tentes a c:ue alude o referido Decreto­
Lei n.~_924 e em que processos corres­
pondentemente terão audiência. 

Art. 3.0 
- Esta Lei entrará- em vi­

gor na data de sua publicação. 

Art. 4.0 -·Revogam-se as disposi­
ções e-m contrário. 

Justificação 

1. Impressionava intensamente nos 
últimos anos o constante noticiário 
sôbre alienações de glebas rurais do 
Brasil a adquirentes domiciliados no 
exterior, sem viv~ncia entre nós, ou 
sequer a acenar algum plano para o 
aproveitamento produtivo das áreas. 

2. Mereceu a matéria mais de uma 
comissão parlamentar de inquérito, 
suscítou outros eventos, tais como 
processos judiciais, diligências da po­
lícia, prisões, deportações. Da tribu­
na do Senado cla República foram re­
latados fatos constantes da CPI pre­
sidida pelo 'Deputado Haroldo Velloso. 

3. O Govêrno enviou ao Congresso o 
enérgico Projeto n.0 134, de 1968, para 
reprimir o q)Je considerava a ganân­
cia de fora do País, fiscalizar e con­
trolar as transações lmobillárias de 
todos os estrangeiros, mesmo os anti­
gos residentes no Brasil. 

4. Apreciando a matéria, em fins 
daquele ano, o Senado €'laborou um 
substitutivo, que atendia os objetívos 
essenciais do Govêrno e dava atenção 
a peculiaridades ·de um país de imi­
gração como o nosso. 

o recesso compulsório de dezembro 
de 1968 sustou o trabalho desta Casa 
do Congresso e logo foi promulgado o 
Decreto-Lei n. 0 494, de 10 de março de 
1969, ou seja a reconstituição do pro­
jeto originário rlo Executivo. 

5. A 10 de outubro surgiu o Decreto­
Lei n.0 924, de 10 de outubro de 1969, 
consubstanciado no seu art. 1.0: "Fi­
cam excluídas das disposições do De­
creto-Lei n.o 494, de 10 de março de 
1969, as aquJsições de áreas rurais ne-

cessárias à execução de empreendi­
mentos industrüiis considerados _de 
interêsse para a economia naciOnal, 

·cujos projetos tenham sJdo aprovados 
pelos órgãos competentes." 

6. Não foi regulamentado o Decreta­
Lei n.0 494, ·apesar da previsão do 're­
gulamento num prazo de trinta àías, 
coni.o não o foi o de número 924. :G:ste 
último liberalizvu, e muito. os contrô­
les contidos no Decreto-Lei n.0 494. 
Dentro da filosofia do Govêrno, cam(l 
uma das principais just!flcativas ·ao 
projeto eram os interêsses da segu­
rança nacional, entendemos, com a 
presente proposição, que o Conselhc 
de Segurança Nacional seja ouvfdc 
nos empreendimentos estrangeiros em 
área superior a cinco mil hectal1-
Nossa proposição ainda é liberal, enr­
bora os tempos do liberalismo ecanô· 
mico sejam apenas considerados sau­
dosos, coisa do passado. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1970, 
Bezerra Neto. 

LEGISLAÇii.O CITADA 

DECRETO-LEI N.0 494 
DE 10 DE MARÇO DE 1969 

Regulamenta o Ato _Comple· 
mentar n.0 45, de 30 de janeiro d4 
1969, que dispõe sôbre a aquisiçã4 
de propriedade rural por estran· 
geiro. 

O Presidente da República, no us4 
·das atribuições que lhe confere o § 1.' 
do art. 2.0 do Ato Institucional n.0 ! 
de 13 de dezembro de 1968, e tend• 
em vista o disposto no art. 3.0 do AI 
Complementar n.0 45, de 30 de janelr. 
de 1969, decreta: 

Art. 1.0 
- A aquisição de proprie 

da de rural no território nacional sb 
mente poderá ser feita por btasileir1 
ou por estrangeiro residente no País. 

§ 1.0 - o disposto neste artigo 
não se aplica aos casos de transmis 
são causa mortis. 

§ 2.0 
- Para os efeitos dêste De 

ereto-Lei, considera-se residente n 
País o estrangeiro que faça prova d 
fixação permanente no território na 
cional, de acôrdo com a legislação en 
vigor. 

§ 3.0 - A aquisição de proprle 
dade rural por estrangeiro depender 
de autorização do Ministério da Agri 
cultura, requ~rida par intermédio d 
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Instituto Brasileiro de Reforma Agrá­
ria UBRAi. 

Art. 2.0 - Em caso de aquisição de 
área rural, a qualquer título, os Tabe­
liães e Oficiais do Registro de Imóveis 
farão constar, obrigatOriamente, dos 
atos que praticarem, os dados relati­
vos ao documento de identidade do 
adquirente, se fôr estrangeiro, além 
da prova de sua residência perma­
nente no território nacional C§ 2.0 do 
art. 1.0 ). 

~ 1.0 
- Em se tratando de pessoa 

jurídica estrangeira, deverão ser 
transcritos nos atos praticados os cta~ 

dos essenciais comprobatórios de sua 
constituição e a prova do cumpri-

.-nento do disposto no art. 5.0 e seu 
~arágrafo único dêste Decreto-Lei. 

~ 2.0 - Ent se tratando cte pessoa 
natural estrangeira, devera ser trans­
crita a prova de cumprimento do dis­
posto no art. 1.0 dêste Decreto-Lei. 

Art. 3.0 - Os Oficiais do Registro 
de Imóveis deyerão possuir cadastro 
especial das aquisições de terras ru­
rais por pessoas estrangeiras natu­
rais ou jurídicas, do qual constarão, 
sob pena de nulidade dos atos que 
praticarem: 

a) documentos de identidade das 
partes contratantes ou cópias 
fotostáticas dos mesmos, devi­
damente autenticadas; 

b) memorial descritivo do imóvel, 
contendo área, características, 
limites e confrontações; 

c) planta do imóvel e respectiva · 
situação relativa na planta ca­
dastral do Município; 

d) prova de autorização, prevista 
no art. 6.0 e seu § 1.0 e no art. 
7. 0 dêste Decreto-Lei. 

Art. 4.0 
- A inobservância do dis­

posto nos arts. 2. 0 e 3.0 dêste Decre­
to-Lei configura o crime de falsidade 
ideológica, definido no art. 299 do Có­
digo Penal. 

Art. 5. 0 - Anualmente, o Desem­
bargador-Corregedor da Justiça Es­
tadual, ou magistrado por êle indi­
cado, e o ·Procurador da República, 
que fôr designado, promoverão, em 
conjunto, correição nos livros dos Ta­
beliães e dos Oficiais do Registro de 
Imóveis de tôdas as comarcas dos res­
pectivos Estados, para verificar o 
cumprimento dêste Decreto-Lei, de-

terminando, de imediato, as provi­
dências que forem conveniente13. 

Parágrafo único - No Distrito Fe­
deral e Territórios, as atribuições pre­
vistas neste artigo serão exercidas 
pelo Desembargador~Corregedor da 
Justiça do Distrito Federal e Territó­
rios. 

Art. 6.0 - A pessoa jurídica estran­
geira não poderá adquirir imóvel ru­
ral no Brasil, salvo se fôr autorizada 
a funcionar no País, devendo as aqui­
sições ser vinculadas aos objetivos 
estatutários da sociedade. 

§ 1.0 - A aquisição de imóvel ru­
ral por pessoa jurídica estwngeira, no 
caso dêste artigo, depende de autori­
zação concedida por decreto em pro­
cesso instituído pelo Ministério da 
Agricultura, por intermédio do InSti­
tuto Brasileiro de Reforma Agrária 
(IBRAJ. 

~ 2.0 
- São equiparadas às pessoas 

jurídicas estrangeiras, para os efeitos 
dêste Decreto-Lei, as pessoas jurídicas 
nacionais das quais participem, a 
qualquer título, pessoas estrangeiras 
naturais ou jurídicas que detenham 
maioria no seu capital socíal e resi­
dam ou tenham sede no exterior. 

;:i 3.0 - As ações de companhias 
ou sociedades anônimas nacionais, 
proprietárias de imóveis rurais e que 
se dediquem ao ramo de comércio 
imobiliário, revestirão, obrigatória­
mente, a forma nominativa. 

Art. 7.0 - A aquisição, por pessoa 
estrangeira natural ou jurídica, de 
glebas rurais situadas nos Municípios 
de interêsse da ·segurança nacional e 
nas áreas a esta consideradas indis­
pensáveis (Constituição, arL 16, § 1.0 , 

b, e art. 91, II, e parágrafo único), 
depende de prévia autorização do 
Conselho de Segurança Nacional. 

Art. 8.0 - A soma das áreas rurais 
pertencentes a pessoas estrangeiras 
naturais e jurídicas em todo o terri­
tório nacional, inclusive na área de 
que trata a Lei n.0 2. 597, de 12 de se­
tembro de 1955, não poderá ultrapas­
sar: 

a) nos M u n i c í p i o s de até 
10.000 km', 115 da respectiva 
área; 

b) nos Municípios de mais de 
10.000 km' a 50.000 l<m2 , 

1. 000 km' mais 1/10 da res­
Pectiva área; 

c) nos Municiplos de mais de 
50.000 km' até 100.000 km' 
3.500 km' mais 1/20 da respec-. 
ttva área; 

d) nos Municípios de mais de 
100.000 km2, 6.000 km' mais 
1/40 da respectiva área. 

§ 1.0 - As pessoas de uma mes­
ma nacionalidade não poderão pos­
suir mais de 20% dos limites estabe­
lecidos neste artigo. 

§ 2.0 - Atingidos êsses limites, 
são vedadas, aos Tabeliães, a lavratu­
ra de novas escrituras e, aos Oficiais 
do Registro de Imóveis, a efetuação 
de novas transcrições, sob as comina­
ções do art. 17 dêste Decreto-Lei. 

Art. 9,0 
- Os Tabeliães e Oficiais 

do Registro de Imóveis ficam obriga­
dos, dentro de 30 (trinta) dias da prá­
tica do ato, a comunicar ao Ministério 
da Agricultura. por intermédio do Ins­
tituto Brasileiro de Reforma Agrária 
(IBRA), a lavratura de escrituras e 
registros imobiliários pelos quais se 
transfiram, a qualquer· titulo, a posse 
ou a propriedade de imóveis rurais a 
pessoas estrangeiras, naturais ou ju· 
rídicas. 

Parágrafo único - Quando se tra­
tar de imóveis rurais situados em 
áreas consideradas indispensáveis à 
segurança nacional ou de seu inte­
rêsse, a comunicação será feita tam­
bém à Secretaria-Geral do Conselho 
de Segurança Nac'ional. 

' Art. lO - Na aquisição, a qualquer 
título, de imóveis rurais por pessoa 
estrangeira natural ou juridlca, é da 
essência do ato a escritura pública. 

Art. 11 - Fica a União autorizada, 
por motivo de segurança nacional, a 
desapropriar terras rurais em poder 
de pessoa estrangeira natural ou ju­
rídfca, mediante decreto, ouvido, pre­
viamente, o Conselho de Segurança 
Nacional. 

Art. 12 - O artigo 60 da Lei núme­
ro 4. 504. de 30 de novembro de 1964, 
passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"Art. 60 - Para os efeitos desta 
Lei, consideram-se emprêsas par­
ticulares de colonização as pes­
soas naturais, nacionais ou es-
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trangeiras, residentes e domici~ 

liada.s no Brasil, ou jurídicas, 
constituídas e sediadas no País, 
que tiverem por finalidade exe­
cutar programas de valorização de 
área ou distribuição de terras. 

Art. 13 - São equiparadas aos bra­
sHeiros, para os efeitos dêste Decre­
to-Lei, as pessoas naturais de nacio­
nalidade portuguêsa residentes no 
Brasil. 

Art. 14 - Ao Ministério da Agrl­
cultura, por intermédio do Insti­
tuto Brasileiro de Reforma Agrária 
(IBRA), fica atr!buida a execução 
dês te Decreto-Lei. 

Parágrafo único - Nas zonas in­
dispensáveis à segurança nacional e 
nas áreas consideradas do seu inte­
rêsse, a Secretaria-Geral do Conselho 
de Segurança Nacional, por meio da 
Comissão de Faixa de Fronteiras, 
exercerá as atribuições previstas nes­
te artigo. 

Art. 15 - ealvo nos casos previstos 
em legislação de núcleos coloniais on­
de se· estabeleçam estrangeiros imi­
grantes agricultores, em lotes rurais, 
é vedada, a qualquer titulo, a doação, 
posse ou venda de terras pertencentes 
à União ou aos Estados, a 1 pessoas es­
trangeiras naturais ou jurídicas. 

Art. 16 - Em rodo e qualquer caso 
de aquisição de imóvel rural por pes­
soa estrangeira natural ou jurídica, 
ou a esta equlpa.ra.da para os efeitos 
dêste Decreto-Lei, no processo instau­
rado pelo Ministério da Agricultura, 
será ouvida, Óbrigatàriamente, a Pro­
curadoria-Geral da República, que ro­
mará ex officio, de imediato, as pro­
vidências que se fizerem necessárias à 
defesa dos interêsseS da União. 

Art. 17 - As alienações e aquisi­
ções de propriedades rurais feitas em 
desacôrdo com as normRs dêste De­
creto-Lei, assim como as; que se fize­
rem a estrangeiros no exterior, são 
nulas de pleno direito, sujeitando-se 
os Tabeliães e. Oficiais, que lavrarem 
ou transcreverem os atos respectivos, 
às penas do crime definido no art. 319 
do Código Penal, além da perda do 
cargo. 

Art. 18 - O Poder· EXecutivo bai.:. 
xará, dentro de 30 dias, a regulamen­
tação necessária à execução dêste De­
crero-I;ei. 

Art. 19 - l!:ste Decrero-Lei entrarã 
em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrá­
rio. 

Brasilia, 10 de março de 1969; 148.0 

da Independência e 81.o da Repúbli­
ca.- A. COSTA E SILVA- Luis An­
tônio da Gatna e Silva - Ivo Arzua 
Pereira. 

DECRETO-LEI N.o 924 
DE 10 DE OUTUBRO DE 1969 

Exclui das disposições do De­
creto-Lei n.0 494, de 10 de março 
de 1969, as aquisições de áreas ru­
rais necessárias aos empreendi­
mentos industriais que. menciona. 

Os Ministros da Marinh.q de Guer­
ra, do Exército e da Aeronáutica Mi­
litar, mando das atribuições que lhes 
confere o art. 1.0 do Ato Institucio­
nal n.o 12, de 31 de agôst.o de 1962, 
combínado com o § 1.0 do art. 2. 0 ·do 
Aro Institucional n.0 5, de 13 de de­
zembro de 1968, decretam: 

Art. 1.0 - Ficam excluídas das dis­
posições do Decrero-Lel n.0 494, de lO 
de março de 1969, as aquisições de 
áreas rurais necessárias à execução 
de empreendimentos industria.ls con­
siderados de interêsse para a econo­
mia nacional, cujos projetos t-enham 
sido aprovados pelos órgãos compe ... 
tentes. 

Art. 2.0 - ~ste Decreto-Lei entrará 
em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrá­
rio. 

Brasília, 10 de outubro de 1969; 148.0 

da Independência e 81.0 da República. 
- Augusto Hamann Rademaker Grü .. 
newald - Aurélio de Lyra Tavares -
Márcio de Souza e Mello - Luís An .. 
tônio da Gama e Silva - Ivo Arzua 
Pereira. 

(As Q.q_1}2-_issões_ de Constituiçáo e 
Justiça, de Agricultura e de Segura.n~ 

ça Nacional.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleo!as) 
_::tiõ ·ÉXpediénte lido, consta ofício 
.dà Sr. Presidente da Câmara dos 
Deputados encaminhando a Resolu­
ção n.0 82, de 1968, daquel~. Casa, que 
cria, na forma do disposto no item b 
do art. 29 do Regimenro Comum e do 
art. 41 do Regimento Interno da Câ­
mara dos Deputados, Comissão Mista 
para proceder estudos sôbrt> as defi­
ciências existentes na composição, na 

organização e no funcionarnento do 
Poder Legislativo. 

A matéria vai às Co:nlssões de 
Constituição e Justiça e Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleo­
fas) - A presidên~ist_@ _!tºôr_rl_Q_Qom 
determiÍlação proferida na se~sãQ _de 
2a-ll:69; irá remeter à Comissão çgm­
petente, o Requerimento n.o 159/68, 
que solicita a c r i a ç_fl o ti_e_ cm;nJ.s~]:o 
Mista para examinar e estudar a le­
gislação mineralógica c formálizar su­
gestões destinad~s_A yalorlz~ç_ão, con­
irôl~pl-Õduç-ãO e comércio dos pro­
dUtOS íninerãis do Biasi!~ ·- - · - -

_Q._SB. PRESIDENTE (.J()ão Cleo­
fas) - Há oradores lnscr.:.tos. 

Tem a palavra o no b r(> SenadoA 
Cattete Pinheiro. 

O SR. CATTETE PINHEIRO (Lê o 
seg;~t~- ~~~trso.)--...: ·se~hõrPrêSiR 
dente, Senhores Senadores) mercado 
de trabalho em expansão, pelo sur­
gimento de indústrias qt).~ utilizam 
matéria-prima local, e comércio ex­
traordinàriamente ativo, em conse­
qüência da Zona Franca, Manaus é, 
nos dias atuais, cidade que se firma. 
como pólo de desenvolvimento de ex­
tensa área do território brasileiro. 
Confesso que - Senador paraense -
me senti alegre quando, há poucas se­
manas, aceitei convite de amigos e 
fui à Capital do Amazonas. Vi uma 
cidade nova, quanto ao movimento 
com~rcial e às esperanças que irradia. 
E comParei com aquela Manaus que, 
há alguns anos, era tôda descrença e 
com perspectivas- cheias de desalento. 
e frustração. 

Sempre que ía ao principal centro 
urbano do Amazonas, sentia que lá só 
existiam recordações de ~ma época 
faustosa, abruptamente encerrada pe­
la imprevidência. 

Manaus de hoje é marco de progres­
so. Não aparecem mais pelas ruas os 
cantadores do passado. Há1 sim, gen­
te trabalhando com afinco no presen­
te e com olhos fitos no porvir. É o 
Plano Nacional da Habitação que leva 
·a realidade da casa própria; é a Si­
derama, que executa ambicioso proje­
to para utilização de minérios da re­
gião, cujo teor é de 57% de ferro; é a 
Companhia Industrial Amazonense, 
com seus primeiros fornos em ativi­
dade e outros em implantação, obje­
tivando ser a maior indústria de es-
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tanho da América do Sul; é a Indús­
tria Amazonense de Lentes Oftálmi­
cas; é a SEMP-Rádio e Televisão ou 
são as Indústrias Pereira Lopes e tan­
tas outras que se instalam, impulsio­
nadas por um nôvo estímulo que, para 
o Brasil, tem extraordinária significa­
ção. 

Convém lembrar, no entanto, que 
a fase de euforia por que atravessa o 
Amazonas se deve à ação corajosa e 
patriótica do saudoso Presidente Cas­
tello Branco, e ao desempenho não 
menos corajoso do então Governador 
Artur Cesar Ferreira Reis. Foram êles 
que sacudiram a Amazônia Ocidental, 
adotando medidas e providências que 

-roje produzem efeitos salutares. 
- Antes do Govêrno Castello Branco, 

a Amazônia era alvo de política dis­
criminatória, fato que vinha de longe. 
Por exemplo, durante a última guer­
ra, os Acôrdos de Washington vincula­
ram a venda de borracha produzida 
na Amazônia, a um dólar por quilo, 
durante todo o período bélico. E não 
sómente isso. Enquanto a borracha 
amazônica era vendida a um dólar 
por quilo, a borracha da Bolívia era 
comprada a seis dólares por quilo. 

li: de salientar ainda, que a Zona 
Franca tinha sido criada por lei re­
sultante de projeto do Deputado Pe­
reira da Silva. Até 1966. no entanto, 
não tinha funcionado, por falta de 
recursos e estrangulada por Umita­
ç0es de uma legislação alfandegária 
restritiva. O Presidente Castello Bran­
~o entendeu que pôr a Zona Franca 
em funcionamento efetivo era impor­
tante, náo apena.s para o Amazonas 
mas para o Brasil, eis que represen­
taria elemento de influência nas re­
lações com as nações vizinhas, ao 
mesmo tempo que serviria ainda aos 
interêsses da integraçáo latino-ame­
ricana. 

Houve quem se preocupasse com su­
postos prejuízos que a Zona Franca 
de Manaus pudesse acarretar à indús­
tria brasileira. Tal preocupação, con­
tudo, foi cabalmente demonstrada in­
fundada. Basta referir que. em 1969, 
as importações internas da Zona 
Franca aumentaram 86% em relação 
às externas. E de São Paulo saiu a 
maior parte dos produtos chegados a 
Manaus. 

Senhor Presidente, o comércio in­
tenso, as ruas em movimento, onde 

a presença constante do turista. na­
cional e estrangeiro dá promissor co­
lorido e dinamismo, tudo reflete o 
progresso que chega a Manaus, pela 
riqueza em movimento. Lojas venden­
do as artigos mais variados, dos ali­
mentos ao eletro-doméstico, da biju­
teria ao tecido e ao vestuário, dos ar­
tigos fotográficos aos brinquedos, em 
apresentações das mais atraentes a 
quem chega e ali deixa a moeda pro­
pulsora do desenvolvimento. 

Repito: quem conheceu Manaus 
anos atrás, lembra, con1o eu lembrei, 
dos dias difíceis para a população, 
cujo alimento ou vestuário eram de 
custo elevadíssimo, enquanto o salá­
rio inferior e o emprêgo difícil. ~go­
ra tudo é diferente. A oferta de tra­
balho cresce, o salário é melhor, o 
vestuário de prego módico e alimen­
tos, os mais variados, são encontra­
dos a preço acessível. 

Frente à nova paisagem física e hu­
mana da cidade, interessei-me em 
verificar, manuseando dados oficiais 
e da iniciativa privada, se ocorria ex .. 
cesso de liberalidade fiscal. Certifi­
quei-me então que a franquia alfan­
degãria, definida em regulamentação 
por ela própria limitadora, em nada 
afetou negativamente os centros na­
cionais de produção. 

~nte a reafirmação do Poder Exe­
cutivo, na mensagem que o Presiden­
te Emílio Médici vem de encaminhar 
ao Congresso, referente ao "objetivo 
fundamental de conso.lidar a ocupa­
ção da Amazônia, jl{lssibilitando, des­
tarte, a crescente integração daquela 
vasta área às demais regiões do País", 
·anima-me formular, com base nas 
considerações aqui expressas, apêlo 
a que me propus, pela fixação - em 
instrumento legal adequado, por um 
tri.ênio, pelo menos - das bases 
atuais de funcionamento da Zona 
Franca de Manaus. Serão eliminadas 
dessa maneira, as incertezas pertur­
badoras ainda vividas em conseqüên­
cia das prorrogações, a curto prazo, 
de determinados incentivos como as 
franquias alfandegárias, que repre­
sentam grande estímulo ao turismo 
na região, em surto de desenvolvi­
mento. 

Comprovados que estão, de forma 
tão alvissareira, os resultados da Zo­
na Franca de Manaus, como fôrça 
propulsora da economia da área, es-

pero a acolhida pelo Poder Executivo, 
dêste apélo, ditado pelo desejo de ser­
vir à Amazônia e ao Brasil. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. EURICO REZENDE Sr. 
Presidente, peço a palavra como Lí­
der do Govêrno. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Tem a palavra. o nobre Senador 
Eurico Rezende, como Líder do Go­
vêrno. 

O SR. EI.(RICO REZENDE (Como 
Lider do Govêrno - Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, por delegação do eminente Li­
der do Govêrno, Senador Filinto Mül­
ler, desejo, em nome da Maioria, gra­
var nos anais da Casa o sentimento 
de pesar e as emoções mais fortes de 
um protesto lúcido, diante da brutal 
tragédia que enlutou o mundo civili­
zado. 

Realmente, o dia de ontem, na esteira 
e na coincidência das comemorações 
comunistas do r Centenário de Leni­
ne, foi o palco de um impacto que di­
ficilmente decolará da nossa memó­
ria, da nossa amargura, porque, no 
gênero, o assassinato do embaixador 
alemão na Gqatemala, talvez seja o 
maior crime do século. 

Mas, Sr. Presidente, além dos as­
pectos de barbaridade e de covardia, 
de que se revestiu o infortúnio daque­
le diplomata, cresceram mais ainda, 
em extensão e em intensidade, a in­
dignação e o horror internacionais, 
por um outro fato, por uma outra cir­
cunstância que dilarga de muito e 
amplia os horizontes daquela tragé­
dia, qual seja a certeza total, a con­
vicção integral de que morreu um ino­
cente, um homem inteiramente im­
parcial, totalmente desvinculado, per­
manentemente discricionado dos pro­
blemas internos da Guatemala e que 
ali estava fiel à vocação da Alemanha, 
de, reconstituída e reconstruida, exi­
bir para o mundo o seu admirável 
gesto assistencial e de colaboração, 
drenando recursos técnicos e finan­
ceiros para os países não desenvo)­
vidos. 

Li hoje, Sr. Presidente, uma fra~e 
lapidar, de envolta êom um grande 
poder de sintese, esculpida em têrmos 
dolorosos, diante da consciéncia trau .. 
matizada do mundo. Wil!y Brandt, ao 
definir a enormidade do atentado, 
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disse: ":&<;te crime compromete todo o 
mundo civilizado". 

Há um outro aspecto, Sr. Presiden~ 
te, que merece ser focalizado e enfa­
tizado: em outros atentados congê­
neres as colunas da imprensa, as 
imagens da televisão e as vozes do rã­
dia perquirem e encontram um moti­
vo que, numa determinada interpre­
tação ideológic:;., poderia ser válído; 
mas, na brutalidade do acontecimen­
to de ontem, nenhum motivo inspirou 
a delinqüência fanática. Êste fato, por 
si só, revela a insensibilidade dos se­
qüestradores e, mais do que isto, de­
nOta claramente. que, na tragédia 
imensa, os seqüestradores conjuga­
ram o terrorismo com o banditismo, 
na brutálidade do crime. 

Daí por que, Sr. Presidente, o epi­
sódio da Guat.emala, além de abalar 
a consciência do mundo civilizado, 
deve exibir a iniciativa da adoção de 
medidas e de providências de grande 
porte para a prevenção e a repressão 
da terrorismo em todo o mundo e, 
principalmente, na América Latina. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres -Permite 
V. Exa. um· aparte? 

O SR. EURICO REZ!'NDE 
V. Exa. 

Ouço 

O Sr. Vasconcelos Tori'es Aqui 
no Senado não haverá uma voz djs­
crepante sequer, em tôrno das pala­
vras de solidariedade que V. Exa., nes­
te instante, pronuncia abominando o 
críme vil e covarde. Já. ontem, na 
Cã.mara dos Deputados, tivemos opor­
tunidade de sentir que os Deputados, 
a uma voz, profligraram · êsse ato in­
digno da condição humana. Hoje V. 
Exa. sentirá que está falando não 
apenas em nome da Liderança da 
ARENA, mas em nome de todos os 
Senadores, e eu adianta~ia, em nome 
de todos os brasileiros. Eu me permi­
tiria, eminente Vice-Líder, estabelecer 
um paralelo entre a doUtrina brasi­
leira a respeito dêsses assuntos ter­
roristas, com a guatemalteca e com a 
da própria Argentina. Primeiro, e in­
felizmente, o Brasil ocupou o noticiâ­
rio internacional na vahguarda dês­
ses acontecimentos indignos, com o 
seCJuestro do Embaixador Burk Elbrick 
e a formulação de exigências. E aqUi 
vai um elogio aos responsáveis pela 
segurança, que compreenderam a vida 
humana valer muito, e' que a figura 
de embaixador ê intangível, intocável 

e tem que ser garantida, tem que ser 
preservada. No Brasil, V. Exa. sabe, 
isso causou algum sacrifício de jovens 
oficiais das nossas ·Fôrças Armadas, 
que depois compreenderam a situa­
ção. Outros fatos se sucederam, e to­
dos atenderam. Não que êsses crimi­
nosos merecessem o diálogo com a 
autoridade constitucional, mas era a 
situação de direito, p a r a preservar 
uma vida humana· ligada à represen­
tação internacíonal. As concessões U­
nham que ser feitas, e foram feitas. 
V. Exa. vai-me permitir, eminente 
colega, que exalte, neste instante, o 
Presidente Costa e Silva, e que louve 
a atitude do Presidente Garrastazu 
Médici que, no último caso, quando 
do seqüestro do Cônsul japonês em 
São Paulo, atendeu às mínimas exi­
gências · daqueles que, desgraçada­
mente, levaram a intranqüiUdade pa­
ra o seio da família brasileira. Na Ar­
gentina houve o contrârio; procurou­
se criar uma doutrina que agora a 
evidência mostra ser falha, e na Gua­
temala a jntransigência do Presidente 
da República daquele IJaís irmão féz 
que se sacrificasse uma vida inocente, 
como V. Exa. riisse muito bem. Neste 
instante, ergo minha voz para aPre­
sentar solidariedade às palavras opor­
tunas do S e n a do, não do Senador 
Eurico Rezende, do Senado, de todos 
nós, ao abominável atentado. É a hora 
de não lamentarmos apenas, eminen­
te colega, e sim de encontrarmos os 
meios adequados para que não se re­
pitam tais cenas de vandalismo. Acho 
que a Comissão de Relações Exterio­
res desta Casa, agora sob nova dire­
ção, poderia procurar o u v i r o tão 
competente, digno e honrado Chan­
celer Mário Gibson Barbosa, e fazer 
que os Embajxadores das nações ami­
gas nos comunicassem quais as defi­
ciências que sentem relativamente à 
sua segurança, para que, pelo menos, 
nós, representantes da República, ti­
véssemos conhecimento do que ocorte. 
Parece-me, é uma reação em cadeia. 
E não terminou. Em Pôrto Alegre, o 
Cônsul norte-americano r~agiu e evi­
tou ser seqüestrado. Então, todos nós. 
- não ARENA nem MDB, mas o Po­
der Legislativf' - temó-nos de afinar 
com o Executivo, nesta f,lora. Não há 
s e q u e r um emedebista, não há um 
oposicionista, não hâ. um governista 
que não repudie êsses atentados. Não 
caminhemos apenas })ara conferên .... 
cias internacionais na OEA - segun-

do sugestão da Argentina \-, a fim 
de que não seja concedido asilo aos 
resgatados. Sintamos o problema e 
colaboremos com aquêle a quem cum­
pre justamente resguardar a segu­
rança nacional: o eminente Chefe do 
Govêrno. Nunca a família brasHeira 
estêve tão unida como neste momen­
to na condenação dos atos terroristas, 
na repulsa, sem limitações, ao que 
a.caba de ocorrer na América Latina, 
.nesta trágica América Latina que 
precisa deixar de figurar nos noti­
ciârios internacionais como território 
de sangue, como território de vingan­
ça, como território de ódio. Fala V. 
Exa., Senador Eurico Rezende, em 
nome de meu Partido. Posso dizer, _ 
emocionado, que o faz ·também enl 
nome de todo o povo brasileiro. A 
S. Exa., o Embaixador da Alemanha 
Ocidental, sejam transmitidas nossas 
condolências, não pelo f a to em si, 
mas é que já há um mártir na diplo­
macia universal. E ésses mártires não 
poderão continuar para que ~ sêde de 
sangue de elementos apâtridas seja 
saciada com o sacrifício de itlQ.centes. 

O SR. EURICO REZENDE - Muito 
agradeço a contribuição, aliás valiosa, 
do aparte de V. Exa., e devo dizer 
que, embora me omitindo com relação 
ao entendimento e à conduta do Go­
vêrno da Guatemala, desejo, como 
V. Exa., nesta oportunidade, louvar a 
atitude do Govêrno brasileiro nos dois 
seqüestros aqui verificados, aos quais 
nossas autoridades deram solução 
adequada e compatível com os idea1s 
de solidariedade humana, e os deve1 
res de segurança e de hospitalidade 
que temos com relação a todos aquê­
les que, a serviço de seus países, fi­
cam aqui, em nosso território, cum­
prindo suas obrigações e desenvolven­
do o seu trabalho produtivo. 

O Sr. Guido Mondin - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Ouço 
o aparte de V. Exa. 

O Sr. Guido Mondin - V. Exa. diz 
muito bem, quando lembra a neces­
sidade de medida de maior amplitude, 
do interêsse de tôda América e de 
todo o mundo. O trucictamento de 
Von Spreti revela, de inicio, dois tre­
mendos aspectos: o primeiro é a sa­
nha sanguinária dos sequestradores. 
O mundo agora tem a prova de que 
éles não vacíl~m, êles matam, porque 
são homens transtornados por uma 
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filosofia; em segundo lugar, procuram 
êles indispor a América Latina entre 
si e em face do mundo, o que estão 
consegUindo. Lembro que há uns três 
anos realizou-se a Conferência Tri­
continental de Havana. Quem ler os 
documentos do que nela se decidiu 
verificará que tudo ali está determi­
nado, quase nos dando a idéia de que 
o cérebro hoje já.não está em Moscou, 
mas em Havana, com ação específica 
sôbre a América Latina. Que a morte 
de Von Spreti não é uma coisa isolada 
verificamos com o que_ ocorreu do­
mingo, na minha cidade, em Pôrto 
Alegre. A tentativa de seqüestro do 
Cônsul norte-americano, Para repro-

l zir todos êsses fatos que conhece­
s, a extorsão e a troca do seqües­

trado por políticos presos, demonstra 
que a ação prossegue. Felizmente a 
polícia gaúcha, que tem agido com 
vigor, conseguiu prPnder, senão os 
três, os quatro comunistas q:1e ten­
ta~am o seqüestro dêsse diplomata 
norte~americano. Portanto, devemos 
compreender que a ação prosseguirá; 
conseqüentemente, a necessidade de 
uma decisâo de caráter internacional 
a respeito dêstes acontecimentos se 
faz imperiosa, como diz V. Exa. E, 
como dizia o Senador Vasconcelos 
Torres no seu aparte, não é apenas 
uma decisão de cüpula que se faz ne­
::essária, mas é também uma atitude 
nossa, de brasileirps e de homens, no 
:;entido de conter esta onda de crimes 
[}Ue o comunismo está praticando pelo 
mundo inteiro. Estamos diante de 

na doutrina de sangue, de uma dou­
~tina de destruição e de morte, por­
~ue o homem, quando se faz corou­
lista, se transforma, assume duas 
Jersonalidades. Conseqüentemente, 
~stamos em face de tremendo perigo 
~m que a liberdade ds povos está em 
tôgo - e nenhum de nós quererá que 
~ssa ação· prossiga encontrando-nos 
:te braços cruzados. 

O Sr. Filinto MÜller - V. Exa. me 
:oncecte aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Com 
)fazer. 

O Sr. Filinto Müller - Peço para 
iar· êste aparte, logo a seguir ao bri­
hante aparte do Senador Guido Mon­
lin, para depois não vir a interrom­
>er V. ··Exa. Quero salientar no espí­
ito de V. Exa. a importância da afir­
nativa feita pelo Senador Guido 

Mondin. Realmente, a Conferência 
Tricontinental de Havana, da qual 
resultou a criação da OLAS, é a res­
ponsável por todos êsses fatos crimi­
nosos que vêm ocorrendo na América 
Latina. Todavia, os Estados america­
nos, há ten1pos, com objetivos nobres 
e elevados, organizaram-se para de­
fender os seus próprios interêsses e 
lutar pelo desenvolvimento do Conti­
nente americano, criando a OEA. 
Existe hoje uma guerr~ declarada en­
tre a OLAS, de um lado, e a OEA, de 
outra parte. Evidentemente que a 
OEA ·não usarã os métodos, os siste­
mas criminosos, condenáveis cta OLAS. 
Mas, é preciso que a OEA se convença 
de que existe essa guerra declarada. 
É possível que, em face. da brutali­
dade dos fatos que vêm ocorrendo e 
qtle culminaram com o bárbaro assas­
sínio do Embaixador alemão na Gua­
temala, aumente a solidariedade que 
deve existir entre as nações que com­
põem a OEA. Temos à frente da nossa 
Cllancelaria, atualmente, um homem 
de extraordinário valor, não sOmente 
como embaixador de carreira, mas 
pessoa de grande cultura, de grande 
valor moral, que é o Sr. Ministro de 
Estado Mário Gibson Barbosa. Estou 
certo de que seu espírito atilado, sua 
inteligência, seu patriotismo hão de 
desfazer os aspectos dessa guerra de-' 
clarada entre malfeitores, localizados, 
por coincidência histórica, numa re­
gião do mundo onde, durante séculos, 
se escondiam piratas e flibusteiros 
que dela partiam para roubar e assal­
tar os que trafegavam livremente pe­
los mares, em Cuba, que é, assim, a 
sede, a cabeça, a orientação de todos 
êSSf!S crimes que vêm ocorrendo na 
América La tina e que ta.n to con tri­
buem para demerecer o nosso prestí­
gio de nações civilizadas. O aparte do 
nobre Senador Guido Mondin focali­
zou êsse aspecto e eu desejava acen­
tuá··lo para que conste, com a devida 
vênia, no discurso de V. Ex a. 

O SR. EURICO REZENDE - Agra­
deço os apartes de V. Exas., acrescen­
tando que não se trata de mera inter­
pretação dos fatos o dizer-se que a 
conferência, anos atrás realizada em 
Havana, com a sigla OLAS, tenha 
decidido orientar-se nesse sentido. O 
próprio Fidel Castro, terminado aquê­
le conclave, deu as suas conclusões· 
oficiais, em cujo elenco afirmou cate­
gõricamente que a conferencia deter-

minara que as fôrças esquerdistas da 
América Latina deveriam praticar to­
dos os atos atentatórios. E especifi­
cou: seqüestros de autoridades e as-· 
saltos a bancos, para a conquista da 
maldição dos seus ideais e dos seus 
propósitos. 

Então, cabe agora aos países mais 
responsáveis, às nações mais equipa­
das, pelo seu poderio de investigação, 
constatar se, realmente, o brutal as­
sassínio de ontem, na Guatemala, 
obedeceu àquelas recomendações ado­
tadas em Cuba ou, o que seria pior, 
se atrás daquele brutal episódio está 
a hierarquia do govêrno de Fidel Cis­
tro e, se isto se apurar, tr.dos estão 
certos, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, de que não será mais ~ossível ne­
nhum centímetro neste terreno, ne­
nhum minuto nessa desgraçada cro·­
nologia, em têrmos de tolerância pa­
ra com aquêle execrando. regime que 
se implantou na América para per:.. 
turbar as boas relações internacionaiS" 
e para nos colocar num regime que 
degrada a pessoa humana, através do 
materialismo bastardo e sangüinário. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Permite V. Exa. um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Ouço 
V. Exa. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - Dos 
apartes dados a V. Exa., saliento um 
que, para mim, exprime bem a ver­
dade, o sentimento de todos os bra­
sileiros; o do nobre Senador Vascon­
celos Torres. Disse S. Exa., que V. 
Exa. não falava, apenas, em nome do 
seu Partido ou do Senado, mas de tô­
da a Nação, no seu protesto, e ao 
mesmo tempo, a sua solidariedade ao 
pais amigo que sofreu o bárbaro aten­
tado, a Alemanha. Antes de concluir 
êste aparte, quero, de público, con­
gratular-me com o Govêrno do Esta­
do do Rio Grande do Sul, pela ação 
enérgica e eficaz com que agiu na re­
pressão a essa política de desordem, 
de anarquia e terrorismo que se está 
implantando na América. Latina e se. 
desenvolvendo no Brasil. V. Exa. tem 
tôda razão em assim se manifestar, 
no seu brilhante discurso. Realmen­
te, o ato de selvageria praticado, na 
Guatemala, causa revolta à Humani­
dade. lt um retrocesso que todos re-' 
pelimos pois que, mesmo os países· 
mais incultos já ·não toleraw atos des­
ta natureza. Respeitar I d e o I o g I as, 
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mesmo adversas daquelas que defen­
demos, por tradição, por sentimento 
religioso, é uma necessid~dP- à liber­
dade de pensamento. A ação terroris­
ta, o massacre, o crime que se vem 
cometendo, em vários países da Amé­
r,ica Latina - inclusive nr; Brasil -, 
deve ser repelido com tôdas as fôr­
ças, não ·apenas pelos partidos, mas 
pela nacionalidade, unânimemente. 
f:ste ato é um atentado aO estágio de· 
civilização que atingimos e, por isso 
mesmo, merece a repulsa d€' todos os 
homens honrado!3, qualquér que seja 
a sua nacionalidade. Quanto a mim -
e acredito que estou certo quanto ao 
meu Partido, pode V. Exa. dizer a 
querq. quer que seja e, principalmente, 
ao eminente Presidente da República 
que ora responde pelos '1P-stinos do 
Pais que não haverá divergência en­
tre os homens de responsabilídade da 
Oposição no sentido de que criemos 
uma corrente unânime no País intei­
rá, não só no Partido, mas em tôdas 
as classes de repulsa formal, enérgi­
ca, o quanto necessário, para evitar 
que a nossa terra, que a nossa Pátria, 
entre no caos de degradação para on­
de nos querem levar. Diga ao Chefe 
do Govêrno, Senador Eurico Rezende, 
flUe dentro do MDB, nenhum homem 
recusará cooperar com tôdas as mE)­
d-idas necessárias, essenciais à defesa 
rta civilização brasileira, da família 
brasileira, da dignidade do homem de 
bem desta Pátria. 

O SR. EURICO REZENDE - Reco­
lho, Sr. Senador Argemiro de Figuei­
redo, e agradeço a sua oportuna in­
tervenção ao sustentar que o seu Par­
tido, perfilhando, aliás, o pensamen­
to unânime do povo brasileiro, esten­
de o gesto da sua colabora{:ão intran­
sigente ao Govêrno Feder::ü .. visando 
ao combate ao terrorismo. Com êste 
aparte, V. Exa. deu ao Senado ape­
nas uma notícia, porque não ofere­
ceu surprêsa alguma, po1s conhece­
mos perfeitamente a formação cris­
tã ·e, sobretudo, patriótica da honra­
da Oposição nesta Casa. 

Sr. Presidente, dizia; nas minhas 
considerações anteriores, que o fato, 
o episódio e, principalllfente, a reite­
r~ção de uma atitude d-esta natureza, 
aconselham e sugerem a conveniên­
cia de entendimento in~ernacional 

para fazer face ao problen--.a, em têr­
mos de prevenção e de repressão. Po­

. deria ser realizada uma conferência 

para, em seguida, através das linhas 
intermediárias de órgãos de seguran­
ça de todos os..- governos interessados, 
se instalar um sístema de combate 
sem trég·uas a êsse terrorismo que, 
muitas vezes, se erige, também. pela 
sua brutalidade ou falta de motiva­
ção, em simples banditismo E a ini­
ciativa dêsse entendimento, dessa 
conferência, deve partir, precisamen­
te, da América Latina, porque êste 
território, em matéria de seqüestro, 
tem exercido uma espécie de pionei­
rismo. 

O. Sr. Guido 1\Iondin - Permlte V. 
Exa. um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Com 
prazer. 

O Sr. Guido Mondin - Diz bem V. 
Exa. ~ a iniciativa tem que partir 
daqui. A Europa, até então, parecia 
não ter entendido o que vinha ocor­
rendo na América Latina. Ainda re­
centemente, fiz esta observação lá, 
particularmente na Alemanha. Pre­
cisamente com a Alemanha é que 
êste ~ato covarde teria que se dar. No 
mês passado, durante quatro horas, 
submetelho-nos, em Bonn, a um ver­
dadeiro interrogatório, um verdadeiro 

. inquérito do que estava fazendo o 
Brasil a respeito de presos políticos e 
de perseguição a políticos, segundo 
nos disseram, porque contrariavam a 
Revolução de 64. Tive a impressã<l de 
que foi inútil o nosso esclarecimento 
a quantos - e personalidades das 
mais altasl - nos faziam as pergun­
tas; os nossos esclarecimentos não lo­
graram resultados. Eu explicava, en­
tão, que era preciso compreender 0 

que se estava passando na América 
Latina e, particularmente no Brasil. 
Agora, desgraçadamente, êles terão 
compreendido aquíio que, inUtilmente, 
tentamo.:; dizer em Bonn, no mês pas­
sado. De sorte que a iniciativa, no 
caso, tem de partir com pressa daqui 
da América Latina. lt preclso que o 
mundo inteiro acompanhe as decisões 
que venham a ser tomadas, porque, 
agora, de lá do velho Continente, es­
tão com}Jreendendo o porquê das nos­
sas inquietações, das · nossas preo­
cupações e da nossa luta contra a 
su' versão aqui no Brasil e, como ve­
mos, em tôda a América Latina. 

O SR. EURICO REZENDE - O se­
gundo aparte de V. Exa, é igualmen­
te oportuno; _justifica, precisamente, e 

reforça as linhas do meu pon.~o de 
vista. 

Sr. Presidente, jã. havia uma des­
graça a inquietar e a asfixiar, no con­
ceito mundial a América Latina. Era 
a penosa imagem do subdesenvolvi­
mento econômico. Ainda não conva­
Iescida dêsse conceito, a América La­
tina projeta sôbre o mundo cíviliza­
do outra imagem igualmente penosa: 
a de ser o palco da maldição, dbs se­
qüestros, do banditismo, do desrespei­
to à condição humana. 

Então, Sr. Presidente, urge a ado­
ção de providência.s, mas em têr.tnos 
de entendimento internacional, em 
virtude da enormidade do problema .,_ 
do sistema de vasos comunicantes qu~ 
desgraçadamente! vai-se espraiando 
por todos os países da América Latina. 

Quero, díante do horror da tragé­
dia, louvar a Revolução brasileira, 
que, bem interpretando a conjuntura 
nacional e bem sentindo as peculiari­
dades e os desafios da América Lati~ 
na, dotou-se dos instrumentos consti­
tucionais e legais para, com rapidez e 
eficácia, desenvolver a batalha tre~ 

menda, o combate maciço ao terroris­
mo e a tôdas as formas de delinqüên­
cia política e ideológica. 

Ainda recentemente, mas antes dos 
acontecimentos destas últimas 4~ 

horas, o ilustre Presidente Médici, em 
seu pronunciamento, deu ênfase à 
afirmativa de que o Govêrno Federal 
usando de todos os recursos, susten­
tará e intensificará a guerra sem tr~ 
gua que decretou contra o terrorismc. 
nacional, que àbviamente tem vin­
culações internacionais. 

As palavras de S. Exa., com os meim 
constitucionais e legais de que dispõ1 
o Govêrno, realizam no nosso povo un 
Vigoroso sentimento de compreensã< 
e de aplauso. 

Com estas palavras, Sr. Presidente 
desejo aqui, em nome da Maioria, re· 
novar a sinceridade do nosso apoio 1 

da nossa solídariedade ao Sr. Presi­
dente da República, certo de que S 
Exa., nesta hora delicada da naciona 
lidade e do continente, saberá cum 
prir, com desassombro e com eficiêri 
cia, a plenitude de seus deveres. (Mui 
to bem! 1\luito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cléofas 
- Tem a -palavra o nobre Senado 
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Bezerra Neto, por delegação do Líder 
do MDB, ;3enador Aurélio Vianna. 

O SR. BEZERRA NETO (Sem revi­
são -(io-··orado-r.) - Sr. Presictent.e, 
Srs. Senadores, trago, em abono à 
justa manifestação da Aliança Reno­
vadora Nacional, a palavra do Movi­
mento Democrático Brasileiro. 

Sabemos muito bem que, face a 
acontecimentos como êste, a manifes­
tação partidária não pode se conter 
nos limites das siglas. Devemos falar 
não prOpriamente como membros de 
um partido político, mas antes de tu­
do como pessoa humana horrorizada, 
entristecida, indignada diante de fato 
escabroso e horripilante como aquêle 
em que foi sacrificada a vida do Em­
baíxador Karl Von Spreti. 

Sr. Presidente, num momento im­
portante da vida brasileira como êste 
que atravessamos é oportuno ouvir, a 
respeito d€ste tato, manifestação ofi-­
cial de um partido político, especial-­
mente na situação do MDB. 

Todos nós defendemos a existência 
de oposição legal; repugnamos, em 
tôda a extensão e profundeza dos nos­
sos sentimentos, manifestações contra 
a lei, manifestações à margem dos 
princípios humanos e legais, manifes­
tações que destoem das legítimas nor­
mas democráticas. Nesta oportuni­
dade, trazendo a manifestação do seu 
protesto perante êsse fato horripilan­
te, trazendo o seu gesto de solidarie­
dade à dor que enlutou não apenas 
a família de um diplomata mas a 
nação alemã, a própria humanidade, 
queremos dizer que o Movimento De­
mocrático Brasileiro aqui se manifes­
ta, primeiro, como um partido demo­
crático. Se somos democratas temos 
q.e repelir todos os gestos marginais à. 
lei; se somos democratas, não pode­
mos, de modo algum, endossar qual­
quer manifestação que fuja à legiti­
midade do coração da pessoa huma­
na; se son1os democratas, aprovamos, 
antes de tudo, qualquer gesto que sig­
nifique o amor, o respeito à liberdade, 
a liberdade do povo, à liberdade da 
coletividade, mas, acima de tudo, à Ií­
berdade individual, à liberdade da 
pes~oa humana. 

Sr. Presidente, defendemos, portan­
to, a ordem juridica, porque não pode 
haver democracia sem ordem jurí­
dica. Democracia é um objetivo, não 
um instrumento; democracia é uln 

fim, e não admite adjetivações. De­
mocracia, para ser finalidade para 
cada um de nós, para nossa civiliza­
ção, para nosso progresso, depende da 
ordem jurídica. 

O Movimento Democrático Brasilei­
ro, sendo um partido de Oposição,• 
defende, antes de tudo, a ordem ju­
rídica; e quando dizemos que defen­
demos a ordem jurídica, estamos des­
mentindo aquêles que nos acusam de 
contestar o regime. Trazendo a nossa 
manifestação, patenteamos também 
que não somos aquêles que contestam 
o regime, especialmente se a contes­
tação é na base da violência, do crime 
e da chantagem. Somos, portanto, 
uma Oposição legal, e por sermos uma 
Oposição legal, correspondemos per­
feitamente à expressões de V. Exa., 
Presidente do Congresso Nacional, na 
sessão em que foram abertos os tra­
balhos desta legislatura. V. Exa. ali 
- lembramo~nos bem - estabele­
ceu diferenças entre duas oposições. 
V. Exa. falou na oposição marginal, 
clandestina, terrorista, e V. Exa. falou 
na Oposição legal, às claras, democrá­
tica. V. Exa. teve o cuidado de dizer 
que reconhecia como oposição clara, 
legal, democrática, essa Oposição exis­
tente - a oposição do Movimento De­
mocrático Brasileiro. 

Essa Oposição legá.I, Sr. Presidente, 
traz o seu protesto, o seu indignado 
protesto; traz a sua manifestação sin­
cera contra o processo que foi usado 
na Guatemala e que tem sido usado 
no Brasil e que está sendo usado pelo 
mundo afora, como um sinal negro 
dos dias difíceis que a humanidade 
atravessa. 

Sr. Presidente, além de ser um Par­
tido democrático, além de ser um 
Partido de oposição legal, o Movimen­
to Democrático Brasileiro é, antes de 
tudo, um Partido brasileiro. E, se so­
mos um Partido brasileiro, temos a 
alma da gente brasileira em nossos 
corações; se temos a alma da gente 
brasileira em nossos corações, temos 
o verdadeiro sentimento nacional e o 
sentimento nacional brasileiro é o 
sentimento da bondade, da solidarie­
dade humana, o sentimento dos nos­
sos grandes estadistas, um dos quais 
foi o chefe e fundador do meu antigo 
Partido, o Partido Trabalhísta Bra­
sileiro, o grande Presidente Getúlio 
Vargas, que mais de uma vez repetiu 

esta frase lapidar: "O ódlO nada edi­
fica; só o amor constroi para a ·eter­
nidade". 

Temos portanto, Sr. Presidente, co­
mo político, e como Partido, autorida­
de moral para trazer esta mensagem, 
solidarizando-nos com a Aliança Re­
novadora Nacional, e firmar o protes­
to do Senado da República contra o 
atentado ocorrido na República da 
Guatemala. 

Sr. Presidente, um dos aparteantes 
do Senador Eurico Rezende, nosso 
companheiro Argemiro de Figueiredo, 
na oportunidade da análise do-horro­
roso e trágico acontecimento, expres­
sou a necessidade de união nacional 
contra êsses crimes, contra êsses 
atentados, contra essas felonias. 

Não se trata - diremos - apenas 
de união nacional, de união de 'ho­
mens. Ê união sagrada. Devemos for­
mar uma frente ampla de coração e 
de espírito, para vermos se o Brasil, 
que tem um passado de generosidade, 
de altruísmo de que nos orgulhamos; 
para vermos se o Brasil estanca sua 
participação no palco de tais aconte~ 
cimentos. 

Infelizmente, destoando de nossas 
tradições, houve fatos semelhantes 
em nossa.. Pátria. Quas·e nosso cenário 
foi pioneiro dêsses atentados. Conve­
nhamos, foram fatos esporádicos, 
eventuais, e não correspondem à li­
nha histórica do nosso passado. 

o povo deve ser convocado, deve ser 
mobilizado para enfrentar, efetiva­
mente, esta quadra difícil. Devemo­
nos transformar em cidadãos vigilan­
tes, a fim· de reprimirmos, de afu­
gentarmos os marginais da lei e da 
justiça. 

Assim, Sr. Presidente, trazendo a 
nossa manif.estação de protesto e de 
dor perante o nosso povo, e endere­
çado ao povo alemão, ao generoso po­
vo da Alemanha, exemplo magnífico 
de cultura, a quem muito e muito de­
ve a Humanidade, devemos acentuar 
que o Movimento Democrático Brasi­
leiro está solidário com a manifesta­
ção do Senado; que gestos como êste 
honram a nossa Casa, que foi a Casa 
de Ruy Barbosa; que atitudes, como 
a que aqui assumimos, testemunham 
todo o sentimento que cobre o povo 
_brasileiro, sentimento. de revolta, sen­
timento de impugnação, sentimento 
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de alerta para que tais -episódios não 
se repítarp., para o bem do nosso po­
vo e ·para o bem da Humanidade! 

O St. Aurélio Vianna - Perll:}íte V. 
Exa. um aparte? 

O SR. BEZERRA NETTO - Com to­
do prazer. 

O Sr. Aurélio Vianna - Nobre Se­
nador, acresce que, quando a Alema,­
nha dos grandes pensadores, dos 
grandes filóSofos, despertando para a 
democracia, repudiando terminante e 
formalmente o regime nazista, pro­
curando, por todos os meios e modos, 
impedir o ressurgimento daquele es­
tado de coisas que se co:n.stituiu num 
crime contra tôda a Humanidade, é 
neste mesmo instante que um dos 
seus filhos, um dos seus Embaixado­
res é trucidado; tiram-lhe a 'vida, o 
direito à vida, que é o maior de todos 
os direitos. E daí esta repulsa, que 
não foi de um país, mas até de países 
da área socialista e da área comunis­
ta, que repudiaram atentados desta 
natureza, porque revoltam a qualquer 
individuo que tem boa formaÇão mo­
ral, bom senso e equilíbrio. 

O SR. BEZERRA NETO - O crime 
que mereceu· o nosso- veemente pi-o­
testo, se examinada por aquêles que, 
por dever de profissão ou estudo 
doutrinário, se familiarizaram com o 
delito e seus efeitos, é daqueles que 
mostram a sua mais intensa gravi­
dade. Foi um crime premeditado. Mas, 
não foi sô o crime contra a pessoa; o 
ato não ficou num crime que se pu­
desse coonestar no passionalismo po­
lítico; êle foi a~êm: foi crhrte contra 
o património, tomou as feições de la­
trocínio. De modo que, se ,há quem 
possa, por uma paixão, por um exa­
cerbamento partidãrio ou ideológico, 
querer abrandar os aspectos, as re­
percussões de acontecimentos como 
êste, ·não poderia fazê-lo. A selvage­
ria, a frieza, a premeditação, tomam 
êstes aspectos multiformes 'cto roubo, 
do ~omicidio, do rapto, da' embosca­
da~ enfim, de tõdas essas situações 
parciais que qualificam e agravam um 
crime., 

0·- Sr. Vasconcelos Torres'- V. Exa. 
me permite mais um aparte? (Assen­
tiniento do orador.) - Quero acres­
centar o aspecto.,da chant~gem, per­
que, inclustve, exigiram dinheiro. 

O SR. BEZERRA NETO - Ésse as­
pecto da chantagem - agrad~ço a V, 
Exa. a atenção - foi formalizado 
quando usei a expressão "latrocínio". 
Mas, houve, realmente, chantagem. 
Além do latrocínio, houve a chanta­
gem, Pela proposta dos seqüestrado­

·res. Houve a chantagem, pràpríamen­
te dita, porque era o tipo· da extor­
são: j<Tirantos-lhe a vida se não li­
bertarem os presos e nos derem tanto 
de dinheiro!" 

Sr. Presidente, se· a Humanidade 
continuar a assistir a tais fatos; .epi­
sódios como êsse rse repetirem, se am­
pliarem, não ternos mais como ser 
otimistas sôbre o futuro da Humani­
dade. São graves, pois, sôbre todos 
seus desdobramentos históricos e es­
pirituais, crimes como êsse. De modo 
que o Senado da República está à al­
tura da sua míssão nacional, humana 
e política quando destaca, para seu 
protesto, acontecimento trágico e tris­
te como êsse que aqui focalizamos. 
·(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João CJeofas) 
~ Srs. Senadoref!, creio não infringir 
nenhum dispositivo regimental ao de­
clarar que esta Presidência se asso­
cia às manifestações do Senado Bra­
sileiro contra êsse monstruoso episó­
dio, verificado recentemente, e que 
foi alvo, agora, do protesto dos nossos 
dois grandes partidos. - ·-

Fiel a essa manifestação do Senado 
Brasileiro, esta Presidência fará a de­
vida comunicação à Naçáo vitimada. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
<Sem revisâo dÓ Orador.) .:... Sr. Pre­
sidente, desejo, em nome da Aliança 
Renovadora Nacional do meu Estado, 
consignar um voto de- tristeza\ de pro­
fundo pesar pelo falecimentO de um 
dos nossos mais valorosos correligio­
nãrios fluminenses: o ex-Deputado 
Estadual José Romero Gamboa, que se 
constituía em nossa esperança para 
ocupar a Prefeítura de Paraíba do 
Sul. 

~amem bom, seguindo a boa dou­
trina política, aquela que recomenda 
um contato permanente com os elei­
tores, aquela que prescreve a presta­
ção .de serviços à coletividade, êle, no 
verdor dos anos, desaparecei deixando 

uma lacuna difícil de ser preenchida 
nos quadros partidãrios daquele tra­
dicional municipio fluminense. 

Na Assembléia Legislativa a sua 
conduta foi irreprochável. Coração 
aberto, amigo de servir, sempre dis­
posto a qualquer hora da noite em 
colocar o veiculo que possuía à dis­
posição dos mais nE!cessitados, não 
raras vêze~, saía da sua casa para 
atender a um chamado de um enfêr­
mo e o levava ao hospital local, ou ao 
do vizinho Município de Três Rios ou, 
então, aos da Capital do nosso Estado. 

Sr. Presidente, com o coração intei­
ramente confrangido, registro êsse in­
fausto acontecimento, não só em meu 
nome, mas, também, no do meu com­
panheiro de bancada e correligioná­
rio, Senador Paulo 'I'ôrres, em nome 
da bancada federal fluminense e sem 
legenda, porque Romero Gamboa, em­
bora filiado ao nosso Partido, era da­
QUelas figuras respeitadas pelo actver­
sãrio, tal a sua inteireza de caráter, o 
seu comportamento, a sua dtgnldade, 
o seu propósito de bem servir ao mu­
nicípio em que atuaya politicamente, 
e a tôda a área que se encontr&va sob 
a su~ inconteste liderança. 

Sr. ·presidente, em nome da Alian­
ça Renovadora Nacional, registro, nos 
Anais desta Casa, êsse acontecitnento 
que encheu de luto nossa agremiação. 

E, agora, V. Exa. vai permitir que 
passe ràpldamente a relatar a Ultima 
viagem que fiz ao Municipio de São 
João da Sarra, no Norte fluminense. 

Comprometi-me com· a população 
são-joanense a veicular as suas mais 
imediatas aspirações, particularmente 
as que dependem de solução federal, 
as reclamações que visam não a um 
atendimento unilateral, para signifi­
car, apenas, o rego~ijo de moradores 
que desejam essa ou aquela obra, mas 
aquelas que implicam no próprio in­
terêsse do Estado do Rio de Janeiro 
e da Federação. 

A primeira delas é a ponte, que já 
chegou a ser projetada sôbre o Rio 
Paraíba, entre Caetê e Barcelos, e que 
visa a um rápido e racional escoa­
mento da produção são-joanense que, 
embora sendo rural, também tem pre­
sença avantajada na produção de 
pescadp. 

São João da Barra tem condições 
de mandar peixe para a Guanabara, 

i 
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para São Paulo e para Brasília, e a 
não construção dessa ponte tem atra­
vancado a circulação da produção lo­
cal, onerando o seu pr~ço, em detri­
mento não só do consumidor como 
daqueles que transportam, por exem­
plo, o pescado. 

Êsse problema pode ser perfeita­
mente solucionado, de vez que o pro­
jeto existe e depende apenas da sua 
execução, razão por que faço êste a pê­
lo veemente às autoridades federais e 
estaduais no sentido da consecução 
daquela obra. 

O outro problema que desejo abor­
dar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
é o referente à energia elétrica. É 
contristador pelo fato de que existem 
rêdes não estendidas â zona rural. O 
Govêrno do meu Estado tem feito am­
pla propaganda, pela televisão. dizen­
do que acabou com o lampião. quando, 
na zona sertaneja de São João da 
Barra, o lampião ainda permanece. 
Assim, os que usam o lampião ficam 
com água na bôca, vendo a eletrici­
dade passar no curso das suas resi­
dências sem que, no entanto, possam 
usufruir dêsse confôrto por falta de 
ligação. Tudo isto porque ainda não 
se olhou para a situação premente do 
homem sertanejo sãÜ-joanense priva­
do do que, hoje, jâ se entende por um 
direito, visto que paga impostos. Esta 
a verdade: paga impostos e não goza 
dêsses melhoramentos. 

Assim, daqui, endereço um apêlo 
à ELETROBRAS e. também, à CELF, 
no meu Estado, para que essas abras 
sejam executadas. 

Finalmente, dessa viagem colhi o 
apêlo ardoroso de tôda aquela gente 
que trabalha, para o asfaltamento da 
estrada de travessão no Município de 
Campos a Barra do Itabapoana, com 
as mesmas finalidades para o escoa­
mento da produção, ali abundante. 
Necessita aquela região apenas de ro­
dovias adequadas para que, Sr. Pre­
sidente, indiretamente, o Estado ve­
nha a arrecada.r cada vez mais, retri­
buindo o muito que recebe de manei­
ra insignificante, em relação às aspi­
rações da gente trabalhadora de São 
João da Barra. 

Era, Sr. Presidente, o que pretendia 
tratar na tribuna, no dia de 11oje. V. 
Exa. vai-me permitir que. dando por 
encerrado o meu discurso, formule 

uma questão de ordem. V. Exa. con­
corda, Sr. Presidente? 

O SR. l'RESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - PoiS não. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
U?e.la....ordem~ Não foí revisto pelo ora­
dor.) - Sr. Presidente, minha ques­
tão de ordern é a séguinte: no dia 22 
de abril, por lei federal, o País come­
mora o Diâ da comunidade Luso­
Brasileira. 

O Congresso tem realizado Sessões 
especiais, como, por exemplo, a co­
memorativa da Revolução de 31 de 
Março de 1964, e a em homenagem a 
Pedro Ãlvares Cabral. Agora, cresce 
e avulta de interêsse o significado de 
uma data. Aliás, o Senado deve estar 
recordado de que o Dia da Comuni­
dade Luso-Brasileira foí solenemente 
instituído pelo então Presidente da 
República, Marechal Costa e Silva, 
numa das mais bonitas cerimônias em 
Brasília. Houve até desfile militar e 
contou-se eom a presença do Embai­
xador de Portugal, de todo o Ministé­
rio, dos Congressistas e de todos os 
cônsules de Portugal que servem no 
Brasil. 

Entendo, pois, que o sentimento de­
ve prevalecer sõbre a onda de mate­
rialismo que invarie todo o mundo. 

Todos compreendem que essas duas 
Nações têm que se irmanar, cada vez 
mais, pelos interêsses comuns, não 
apenas de .ordem econômica mas tam­
bém de ordem militar, como a defesa 
do Atlântico Sul - e já se ensaiam as 
primeiras operações navais nesse sen­
tido. 

Eu queria consultar V. Exa., e, 
mais do que isto, pedir qtie a data 
de 22 de abril, que, por lei, tem de ser 
comemorada em tudo o Pais, tivesse 
uma Sessão especial do Congresso Na­
cional. 

É um apêlo que dirijo 1. V. Exa., 
nesta questão de ordem, apêlo êste que 

· t.em acolhida por parte dos Deputados 
"i1"'ederais, que vieram, hoje, ao Sena­
do, manter cnntato comigo, no sen­
tido de solicitar, jã que compete ao 
Presidente desta Casa a designação 
de Sessões especiais, que a efeméride 
seja condigmunente comemorada. 

É a questão de ordem que formulo. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corr"êã) - Si-.- Senador Vasconcelos 

Torres, ac.o.lhendo a. sugestão de V . 
Exa., a Mesa tomara providências 
junto à Câmara cto's Srs. Deputados, 
a fim de que possamos comemorar, 
em Sessão, a data luso-brasileira. 

Não hã mais oradores inscritos. 

O SR. l'RESIDENTE (Fernando 
Corrêa) -A Presidência, complemen­
tando designação feita na Sessão de 
ontem, designa, de acôrdo com indi­
caçãO dã Lidérã"nÇa do MDB, o Sr. Se­
nactõf-Lfiio -de Mattos para represen­
tar o Senado, juntamente com o Sr. 
Senador Flá:viÕ ~-BrifÕ, Do Terceiro 

.. Congi·esSo Nacional do Café a i-eali­
zar-se no dia 8 do corrente em Poços 
de Caldas. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

Clodornir Millet - Victorino Freire 
- Sigefredo Pacheco - Dinarte Ma­
riz - Arnon de Mello - Leandro 
Maciel - Lino de Mattos - Attilio 
Fontana. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Cor· 
rêa) - Passa-se à 

ORDEM DQ PJA 
Item I 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.~ 148, 
de 196L(J1.0 75-B/67, na Casa de 
origem), que dispóe sôbre o em­
prêgo, pela indústria, da palavra 
"sêda" e seus compostos, tendo 
PARECERES FAVORAVEIS, sob 

n.0
' 1.125 e 1.126, de 1968, e 145, 

de 1969, das Comissões 

- de Indústria e Comércio; 

- de Finanças; e 

- de Constituição e Justiça. 

Sôbre a mesa, requerimento cuja 
leitura será fe.ita pelo Sr. 1.0-Secre~ 

tário. 

E_liçio e aprovado o seguinte 

~lill.fl!~!!]li!~NTO 
N.0 l1.,J!E.J.970 

Nos têrmps dos arts. 212, letra J, e 
274, letra b, do Regim~nto Interno, 
requeiro adiª'mento da discussão do 
Projeto de Lei da Câma~a .n..:' 148, de 
1968, que dispõe sôbre o emprégo, pela 
indústria, da palavra "sêda" e seus 
compostos, a fim de ser feita na Ses­
são de 16 de abriL 

Sala das Sessões, em 7 de abril de 
1970. - Guido Mondin. 
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O SR. PRESIDENTE (Fernando Cor­
rêa) .::_~Em conseqÜência de aprova­
ç_~Q_Jlo reguerJmê-n10 a- rDHtêfia. ti c a 
adiada. 

Item 2 

DtsQ_U§§~o.h ~m_J_\!!n~!c9, _do 

Projeto de Lei_da_ Cámar~; n.,0 173, 
de 1968 (n.o 77~67c na Casa de 

origem). que dispõe sôbre a pres­

crição das infrações de natureza 
fiscal, e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob n.0 ' 147 e 148, 
de 1969, das Comissões 

- de Finanças, pela aprova­
ção, solicitando audiência da 
Comissão de Constituição e 
Justiça; e 

- de Constituição e. Justiça, 
p e 1 a constitucionalidade e 
juridicidade. 

Em disçu~~o o prçjeto. 

O SR. GUIDO MONDIN (Não foi re-. -~--=--

visto pelo orador.) - Sr. Presidente, 

o projeto; de autoria do Sr. Senador 
Feu Rosa, reduz, de 5 para 3 anos, o 
prazo para prescrição de pr?cessos no 
fisco, processos fiscais. 

Sr. Presidente, já se fêz tradição, 
no Brasil, que essa pres.crição ocorre­
rá, sempre, em cinco anos. ·Estivemos 
examinando êste projeto e verifica­
mos ser profundamente danoso ã. Fa­
zend'a Nacional, partiçularmente rio 
seu artigo 3.0 , porque o que ali se de­
termina é claramente contrário aos 
interêsses da Fazenda, vale dizer, aos 
interêsses nacionais. E tal 9corre jus­
tamente no momento em que o Go­
vêrno se emp~nha, através de inúme­
ras campanhas, em que os recolhi­
mentos fiscais se processem com a 
devida exação. Então, não há de ser 
agora que nõs, no Congresso Nacional, 
iremos aprovar matéria que contrana 
todos êsses interêsses da Fazenda.­
<Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE . (Fernando 
Corrêa) ..::::- Continua-aarscussão. --- ~. 
(Pausa.) 

Mais nenhum Sr. Senador desejan­
do usar da palavra, enqerro a dis­
cussão. 

Em !_?_tação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Está rejeitado. 

O projeto será arquivado e feita a 
deyíd~ __ çoffiunic;ç_ão_ ~à. _Câmara._ _dos 
Deputados. 

1!: o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI D.A CAMARA 
N.0 173, DE 1D68 

(N.0 773-B/67, na Casa de origem) 

Dispõe sôbre a 11rescrição da~ 

infrações de natureza fiscal, e dá 
outra.s P':'OVi'!ências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- Fica reduzido p a r a 3 

(três) anos o prazo previsto nos ar­
tigos 173 e 174 da Lei n.0 5.172, de 25 
de outubro de 1966, mantidas as suas 
demais normas. 

Art. 2.0 - A prescrição sOmente se­
rá interrompida com o ingresso, em 
Juízo, da competente ação fiscal. 

Parágrafo único - No caso dêste 
artigo, o prazo prescricional será rea­
berto a partir da data em que o feito 
transitar em julgado. 

Art. 3.0 
- Não é permitido a ne­

nhuma autoridade exigir do contri­
buinte a apresentação de seus livros, 
registros ou documentos, para fins de 
fiscalização fiscal, passados 3 (três) 
anos de seu lançamento contábil. 

Art. 4.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua p_ublicação. 

Art. 5.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) 

Item 3 

Discussão,_ em___llljmeítQ_turno, 
do Projeto de Lei da Câmara 
n.0 _ _17,_de 19_69 (n.0 704-C/67; na 
Casa de origem), que reorganiza 
os Quadros dos Serviços AuxiHa­
res do Superior Tribunal Militar, 
previstos na Lei n.0 4.083, de 24 

. de junho de 1962, e dá outras pro­
vidências, tendo 

PARECERES, sob n.os 149 e 150, 
de 1969, das Comissões 

- de Serviço Público Civil, fa­
vorável; e 

- de Finanças, favorável. 

Na Sessão de 28-11-69 foi lida e 
mandã.ctã juntà"r ao processo a Men­
sagem n.0 2/69, do dia anterio1·, de 
autoria do Excelentíssimo Sr. Presi­
dente do Superior Tribunal Militar, 
apresentando sugestões relativas ao 
presente Projeto. 

A Presidência vai retirar a ma­
téria da Ordem do Dia e encaminhá­
la, para o devido estudo, às Comis­
sões comiJ.~Iente~. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) 

Item 4 

Discu~~o..l.._em_J.O turno -.~9<?!11, 
apreciação prel~minar da __ consti­

tucionalid~d~,: l)Q~r~IlJ..OS .. do ~art. 
265_ do _lt~imento Inte_rf!O),~ do 

Proj~to de Lei do Senado n.0 24. 

de 1968, de autoria do. Sr. Sena­

dor João Abrahão. que Tetifica a 
Lei n.O 5. 358, de 17 de novembro 

/ . 
de 1967 (estima a Receita e fixa 
a Despesa do Distrito Federal pa~ 
ra o exercício financeiro de 1968), 

tendo 

PARECER, sob n.0 215, de 1968, 
da Comissão 

- de Constituição e Justiça, 
pela rejeição, por lnconsti· 
tucionalidade e injuridici­
dade. 

Em discussão . o Q!:gjeJo. {Pausa .. ) 

Não havendo quem peça a palavra, 
encer!'o a discussão. 

Em votaç~o. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Está rejeito,d_o~ 

O projeto ser~_ ~r~quivado. 

É o seguinte o projeto rejei­
. lado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 2~, DE 19GIÍ .. (l:)f') 

Retifica a Lei n.0 5.358, de l'7 
de novembro de 1967 (Estima a 
Receita e fixa a Despesa do Dis­
trito Federal para o· .~x!rrçicio~ fi­
nanceiro de 1968). 

1 
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Art. 1.0 - Retifique-se, no Orça­
mento Sintético da Secretaria de 
Saúde: 

Onde está: 

43.4.00- 79.4.3.4.0- Auxilias 
para Material Permanente 

Leia-se: 

43.4.00- 79.4.3.4.0- Auxilias 
para Inversões Financeiras 

Art. 2.0 - Retifique-se, no Orça~ 

menta Sintético da Secretaria de Via­
ção e Obras: 

Onde 'está: 

43.4.00- 99.4.3.4.00- Auxilias 
para Material Permanente 

Leia-se: 

43.4.00- 99.4.3.4.00- Auxilias 
para Inversões Financeiras 

Art. 3.0 
- Retifique-se, no Adendo 

"A", Secretaria de Serviços Sociais: 

Onde está: 

Associação Canisiana 
de Esc. Profissionais . 

Creche Núcleo Banr 
deirante 

Lar das Meninas São 
Judas Tadeu ....... . 

Leia se: 

Associação Canisiana 

19.600,00 

22.400,00 

11.000,00 

de Esc. Profissionais . 18.000,00 

Creche Núcleo Ban-
deirante . . . . . . . . . . . . . 20.000,00 

Lar das Meninas São 
Judas Tadeu . . . . . . . . lO. 000,00 

Art. 4.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Art. s.o - Revogam-se as disposí~ 
ções etn contrário. 

O SR.~ PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - ESgotada á-Ordem do Dia. 

Não hã oradores inscritos. (Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a presente Sessão, designan~ 
do para a próxima a seguinte 

ORDEM DQDIA 

I 

PROJE'l;Q~J,EI DO SENADO 
N.0 53, DE 1968 

Votação, em primeiro turno, do Pro­
Jeto de Lei do Senado n.0 53, de 1968, 

I 

de iniciativa do Sr. Vasconcelos Tor­
res, que altera a redação do § 1.0 do 
artigo 67 da Lei n.0 3.807, de 26 de 

agôsto de 1960 (Lei Orgânica da Pre­
vidência SOcial), relativamente à da­
ta da entrada em vigor dos reajusta­
mentos dos benefícios em manuten­
ção, tendo 

PARECERES, sob n.os 702, 703 e 704, 

de 1968, e 152, de !969, das Comis­

sões 

- de Constituição e Justiça: 

1.0 pronunciamento: favorável., 
com votos com restrições dos Se­
nadores Petrôn~o Portella, Aloy­

sio de Carvalho e Antônio Carlos. 

2.0 pronunciamento: favorâvel, 
ao Projeto e às Emendas de n.0~ 
1-CLS e 2-CF, com restrições 

dos Senadores Antônio Balbino ~ 
Wilson Gonçalves. 

,- de Legislação Social, favorável, 
com Emenda que oferece de n.0 

1-CLS; 

- de Finanças, favoràvel ao Pro­

jeto e à emenda da Comissão de 
Legislação Social, e com Emen­
da que oferece de n.o 2-CF, com 
voto vencido do Senador Mem de 

Sã, e com' restrições do Senador 
Petrônio Portella. 

2 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N,0 160, DE 1968 

Discussão, em turno único (com 
apreciação preliminar da constitucio­
nalidact'e nos têrmos do art. 265 do 

Regimento Interno), do Projeto de Lei 
da Câmara n.0 160, de 1968 {n.0 ...• 

4.018-B/66, na Casa de origem!, que 

manda aplicar aos ferroviários no­
meados antes da Lei n.0 3 .115, de 16 
de março de 1957, os dispositivos da 
Lei n.0 1.711, de 28 de outubro de 

1952 <Estatuto dos F'uncionários Pú­
blicos Civis da União), tendo 

• 

PARECER, sob n.0 146, de 1969, da 

Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela 
rejeição por inconstitucionalida-

1 de. 

3 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.O 16, DE 1969 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.o 16/69 (n.n 

2.069-B/69, na Casa de origem), de 

iniciativa do Sr. Presidente da Repú­
blica, que dispõe sôbre as honras e 

prerrogativas do Cl1efe do Estado­
Maior das Fôrças Armadas, tendo 

PARECER, sob n.0 139, de 1969, da Co­

missão 

- de Projetos do Executivo, favo­
rável. 

4 

PROJETO DE L.EI DQ_§m!ôPO 

N.0 144, DE 19V8 

Discussão, ~m primeiro turno, do 

Projeto de Lei do Senado n.0 144/08, 

de autoria do Sr. Senador Lino de 
Mattos, que altera o art. 11 da Lei n.'l 

605, de 5 de janeiro de 1949, tendo 

PARECER sob n.0 154, de 1969, da Co-
missão 

- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade -e juridicida­
de. 

5 

MA'r!tJtiA A SERDECLARADA 
PREJUDICADA ·------.-<'·---<· .. 

Projeto de Resolução n.0 32, de 1969, 
de autoria da Comissão Diretora, que 
regula a eleição da Mesa e a organi­
zação das Comissões Permanentes do 
Senado para a Sessão U:gislativa ,'\ 
ter inicio em 31 de março de 1970. 

(Matéría prejudicada por ter pet­
dido a oportunidade. l 

O SR. PRESIDENTE <Fernando 
Currêa) - Esta encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a SessâD às 16J:orus e 

30 minutos,) 

,, 
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ATA DAS COMISSÕES -----. 
C0M1S_SAO DE_CONSTITUIÇAO_E JUSTIÇA 

1.• REUNIAO DE INSTALAÇAO, REALIZADA 
NO DIA 3 DE ABRIL DE 1970 

As 16 horas do dia 3 de abril de 1970, na Sala das Co­
missões, presentes os Senhores Senadores Pettónjo Por­
tella, Antônio Carlos, Eurico Rezende, Gilberto Marinho, 
Carlos Líndenberg, Arnon de Mello, Clodomír Míllet e Be­
zerra .Neto, reúne·se a Comissão de ConstituJçâo e Jus­
tiça. 

Não compareceram, por motivo justificado, os Senho­
res Senadores Milton Campos, Carvalho Pinto, Moura 
Andrade, Antônio Balbino e Josaphat Marinho. 

De acórdo com o que preceitua o parágrafo tP-rceiro 
do art. 81 do Regimento Interno, assume a presidência 
o Sr. Senador Carlos Lindenberg, que declara instala­
dos os trabalhos da Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental, o Sr. Pre­
sidente declara que irá proceder à eleição da Presidente 
e do Vice-Presidente. 

Distribuídas as cédulas, o Sr. Presidente designn para 
escrutinador o Sr. Senador Eurico Rezende. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Petrônio Portella 

Senador Eurico Rezende 

Para Vice-Presidente: 

Senador Antônio Carlos ............ . 

Senador Eurico Rezende ........... . 

7 votos 

1 voto 

7 votos 

1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Srs. Senadores Petrônio PorLP-lla e An­
tônio Cal'los. 

Empossado, o Sr. Senador Petrônio Portella agradece 
a escolha do seu nome para exercer tão alta função. 

A seguir, o Sr. Presidente comunica que ;q,s reuniões 
ordinárias da Comissão serã9 realizadas às qumtas~feiras, 
às 10 horas, na Sala da Comissão de Constituu:ão e Jus­
tiça, e mantém na ComissãÓ para exercer aS funções de 
Secretária o Oficial Legislativo, PL-5, Maria Helena Bue­
no Brandão. 

Nada mais havendo a tratar. encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, S€eretó.ria, a 
presente Ata que depois de lida e aprovada será assinada 
pelo Sr. Presidente e demais membros presentes. - Pe­
trõnio Portella - Antônio Carlos - Eurico Rezende -
Gilberto l\larinho - Carlos Lindenberg - Arnon de l\iello 
- Clodomir lllíllet - Bezerra Neto. 

COil-IISSll.O DO DISTRITO. fi',D!>!l-AL 

1.• REUNIAO, INSTALAÇAO, REALIZADA EM 3 DE 
ABRIL DE 1970 

As quinze horas e trinta minutos do dia três de abril 
do ano de mil novecent<Js e setenta, reúne-se a Comissão 
do Distrito Federal do Senado, presentes os Senhores Se­
nadores Dinarte Mariz, Eurico Rezende, Cattete Pinheiro, 
Júlio Leite, Clodomir Millet, Guido Mondin, Aurélio 
Vianna, Oscar Passos e Adalberto Sena. 

Deixaram de comparecer, com causa justificada, os 
Senhores Senadores Attílio Fontana e Antônio Fernandes. 

Em cumprimento ao disposto no artigo oitenta e um, 
assume

1 
a presidência dos trabalhos da Comissão o Senhor 

Senador Oscar Passos, que declara instalados os trabalhos 
e que irá proceder à eleição do Presidente e Vice-Presi­
dente da Comissão do Distrito Federal. 

Distribuídas as cédulas de votação, o Senhor Presi­
dente convida para escrutinador o Senhor Senador Eurico 
Rezende. 

Procedida a eleição; verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Dinarte Mariz 

Senador Oscar Passos .... , ........ . 

Para Vice-Presidente: 

·8 votos 

1 voto 

Senador Adalberto· Sena . . . . . . . . . . . . 8 votos 

Senador Aurélio Vianna . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

Em seguida, o Senhor Senador Oscar Passos declara 
eleitos Presidente e Vice-Presidepte da Comissão do Dis­
trito Federal os Senhores Senadores Dinarte Mariz e 
Adalberto Sena. 

Assumindo a presidêncla o Senhor Senador Dinarte 

Mariz agradece a seus pares sua indicação e a do Senador 

Adalberto Sena para presidir os trabalhos da Comissão 
do Distrito Federal e convida os presentes para uma oUtra 
reunião, a realizar-se às dezessete horas na Sala de Reu­
niões da Comissão, na qual comparecerá o Excelentíssímo 

Seilhor Governador do Distrito Federal, no sentido de ini­
ciarem um maior entrelaçamento entre a Comissão do 
Distrito Federal e o Govêrno da Nova Capital. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Afrânio Cavalcanti Melo Júnior, Secretário 
da Comissão, a presente Ata, que uma vez lida e aprovada 
será assinada pelo Senhor Presidente e demais membros 
da Comissão do Distrito Federal. - lJinarte Mariz -
Adalberto Sena - Eurico Rezende - Cattete Pinheiro -
JUlio Leite - Clodornir Millet - Guido Mondin - Aurélio 
Vianna - Oscar Passos .. 

I 
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COMISSAO_DE E;D!l.CAQAO. ~CULTURA 

1." REUNIAO DE INSTALAÇAO, REALIZADA EM 7 DE 
ABRIL DE 1970 

As dezessete horas do dia sete de abril de mil nove­
centos e setenta, na Sala das Comissões, presentes OS- Srs. 
Senadores Eurico Rezende, Guido Mondin, Duarte Filho, 
Cattete Pinheiro, Waldemar Alcântara, Antônio Carlos, 
Raul Gi.uberti e Ruy Carneiro, reúne-se a Comissão de 
Educação e Cultura. 

De conformidade com o § 3.0 do art. Bl do Regimento 
Interno, assume a presidência o Sr, Senador Ruy Carnei­
ro, que irá proceder à eleição ·da Presidente e Vice-Presi­
dente. Distribuídas as cédulas, o Sr. Presidente designa 
para funcionar como escrutinador o Sr. Senador Antônio 
Carlos. 

Procedida a eleição, verificou-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Eurico Rezende 

Senador Raul Giuberti ........... , .. 

Para Vice .. Presidente: 

Senador Guido Mondin 

Senador Ruy Carneiro 

7 vo\!Js 

1 vo\!J 

7 vo\!Js 

1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presídente, os Srs. Senadores Eurico Rezende e Adal­
berto Sena. 

Assumindo a presidência o Sr. Senador Eurico Re­
zende agradece aos Membros do órgão a confiança de­
positada em seu nome para presidir os destinos da Co­
missão de Educação e Cultura do Senado. 

Em seguida, o Sr. Presidente fixa o dia das Reuniões 
para as quartas-feiras, às 10 horas, e designa para exer­
cer as funções de Secretário da Comissão o Auxiliar Le­
gislativo Cláudio Carlos Rodrigues Costa. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião, 
lavrando eu, Cláudio Carlos Rodrigues Costa, a presente 
Ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo Sr. Pre­
sidetite e demais Membros. 

COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES 

la. REUNIAO, INSTALAÇAO, REALIZADA EM 3 DE 
1\.BRlL DE 1970 

As dezesseis horas do dia três de abril do ano de mil 
novecentos e setenta, presentes os Senhores Senadores 
Gilberto Marinho, F'ilinto Müller, Waldemar Alcântara, 
Antônio Carlos, Mem de Sá, Ney Braga, Arnon de Mello 
Pessoa de Queiroz, Aurélio Vianna .. Oscar Pas.sos e Bezerra 
Neto, reúne~se a Comissão de Relações Exteriores do Se­
nado Federal. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Se­
nhores Senadores Milton Campos1 Moura Andrade, Mello 
Braga e José Cândido. 

Em cumprimento ao. disposto no artigo oitenta e hum 
do Regimento Interno, assume a presidência· .. o Senhor Se-

nador Pessoa de Queíroz que declara instalados os traba­
. lhos da Comissão e que irá proceder à eleição do Presi­

dente e Vice~Presidente da Comissão. 

Distribuídas as cédulas de votação, o senhor Presiden­
te convida para escrutinador o Senhor Senador Antônio 
Carlos. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

:Para Presidente~ 

Senador Gilberto Marinho 

Senador Mem de Sâ ................ . 

Para Vice-Presidente: 

Senador Pessoa de Queiroz 

Senador Mem de Sá ............... . 

10 votos 

1 voto 

lO votos 

l voto 

Em seguida, o Senhor Senador Pessoa de Queiroz de­
clara eleitos Presidente e Vice-Presidente da Comissão de 
Relações Exteriores do Senado Federal os Senhores Sena­
dores Gilberto Marinho e Pessoa de Queiroz. 

Assumindo a presidência, o Senhor Senador Gilberto 
Marinho agradece a seus pares sua indicação para presi­
dir os trabalhos da Comi.ssão de Relações Exteriores do 
Senado e convoca os Senhores SenadOres presentes para 
uma outra reunião que será realizada em seguida à pre­
sente. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, João Baptista Castejon Branco, Secretário 
da Comissão, a presente Ata que uma vez aprovada será 
assinada pelo Senhor Presidente .e demais membros pre­
sentes à reunião. - Gilberto Mârinho - Pessoa de Quei­
roz - Filinto Müller - Waldemar Alcântara - Antônio 
Carlos - Mem de Sá - Ney Braga - Arnon de l\lello -
Aurélio Vianna - Oscar Passos - Bezerra Neto. 

COMISSAO. DE RELAÇõES EXTERIORES 

2,• REUNIAO, REALIZADA EM 3 DE ABRIL DE 1970 

As dezesseis horas e trinta minutos do dia três de 
abril do ano de mil novecentos e setenta, presentes os Se­
nhores S!ênadores Gilberto Marinho, Presidente, Antônio 
Carlos, Bezerra Neto, Mem de Sâ, José Leite, Arnon de 
Mello, Pessoa de Queiroz, Oscar Passos e Waldemar Alcân­
tara, reúne-se a Comissão de Relações Exteriores do Se­
nado Federal. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Se~ 
nhores Senadores Filinto Müller. Ney Braga, Milton Cam­
pos, Moura Andrade, Mello Braga, José Cândido e Aurélio 
Vianna. 

É lida e sem d~bates aprovada a Ata da reunião ante­
rior. 

Inicialmente, o Senhor Presidente. concede a palavra. 
ao Senhor Senador Antônio Carlos que lê seu parecer fa­
vorável ao Projeto de Lei da Câmara n.0 6, de 1969 {n.O 
475-B, -de-1967, na Casa de origem), que autoriza, em de­
corrência. da Tratado de Amizade e Consulta, o Potler Exe-
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butivO a emitir um sêlo postal, comemorativo do Dia da 
Comunidade Luso-Brasileira, e dá outras providências. 

usá.m da palavra, para discutir o parecer, os Senhores 
Sen.adóres Mem de Sá, Arnon de Mello e Waldemar Al­

·cântara. 

Em votação é o parecer aprovado pela Comissão. 

Finalmente, o Senhor Presidente encerra a reunião 
às dezessete horas. 

E, para constar, eu, João Baptista Castejon Branco, 
Secretário da Comissão, lavro a presente Ata que, uma 
vez lida e aprovada. será assillada pelo senhor Presidente. 

ATA DA 2.• REUNIAO, REALIZADA NO DIA 3 DE 
ABI\IL DE 1970 

As dez horas do dia três de abril do ano de mil no­
vecentos ·e setenta, na Sala de ReUniões das Comissões do 
Senado Federal, sob a presidência do Senhor Senador 
Carlos Lindenberg, Presidente, presentes os Senhores 
Senadores Wilson GonÇalves e Bezerra Neto, e os Senhores 
Deputados Flávio Marci1io, José Sally e Erasmo Martins 
Pedro, reúne-se a Comissão Mista incumbida de apreciar 
o veto total do Senhor Presidente da República ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 !58, de 1964 (n.0 1. 282-B/63, 
na Câmara), que "aCrescenta parágrafo Unico ao art. 322 
do Código Civíl, dispondo sôbre a incomunicabilidade dos 
bens adquiridos e das dívidas constituídas depois de ajui­
:mda a ação de desquite". 

Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente concede 
a pala'vra ao ·senhor DePutado Erasmo Martins Pedro 
que, nà qualidade de Relator, tece considerações consubs­
tanciacta:s em Relatório, circunstanciando a origem e tra­
mitação da matéria nas dUas Casas do Congresso Nacio­
nal, bem como as razões em que se fundamentou o Senhor 
Presidente da República ao apor seu Veto ao processado 
em tela. 

Em discussão e votação, é sem debates aprovado o 
Relatório, que é assinado pelos presentes. 

Nada mais havendo que tratar, encerra-se a reunião. 
Para constar, eu, Walter Manoel Germano de Oliveira, 
Secretário, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
·será. assinada pel~ Senha~ Presidente. 

RELATóRIO N.0 01170 

Da Comissão Mista incumbida de apreciar o 
veto do Sr. Presjdente da RepúbHca ao Projeto de 
Lei da Câmara n.0 1.282~B/63 (n.0 158, de 1964, no 
Senado Federal), que acrescenta parágrafo único ao 
art. 322 do Código Civil, dispondo sôbre a incomu­
nicabilidade dos bens adquiridos e das dívidas cons­
tituídas depois de ajuizada a ação de desquite. 

Relator: Deputado Erasmo Martins Pedro 

O Sr. Presidente da República, no uso de suas atri­
buições constitucionais - art. 59, parágraio 1.0, resolveu 
vetar totalmente o Projeto de Lei da Câmara n.0 •••••••• 

i. 282"B/63. . 

\ 

O PI\OJETO, ORIGEM E JUSTIFICAÇAO 

A proposição vetada é originária da Câmara dos 
Deputados, tendo sido apresentado pelo Deputad~ Carva­
lho Sobrinho. E, ao justificá-la, seu ilustre autor, assim 
se manifesta: 

"0 presente projeto objetiva preencher uma das 
mais sérias lacunas do Código Civil Brasileiro. 

Admira que só agora venha à lume a fórmula posi­
tiva para suprimento dessa omissão. 

A realidade ·da vida, onde se formam os fatos de 
que nasce o direito, já deveria, de há :rrluito, ter 
apresentado ao legislador os dados dêsse problema, 
para o equacionamento da conseqüente solução. 

Ajuizada a açáo de desquite, a divergência entre 
os respectivos cônjuges, que a motivou, constitui 
base" idônea para a adoção de medidas acautelado­
ras, tanto na órbita dos bens que vierem a ser ad­
quiridos, quanto no campo das dívidas que vierem 
a ser constituídas. 

A continuação da comunicabilidade de bens e dí­
vidas, nesse periodo em que já ganhou corpo a 
dissenção entre marido e mulher, traduz autêntico 
absurdo, de nefastas conseqüências. 

O efeito dessa continuidade expressa-se através de 
um dos polos da seguinte alternativa: ou os cônju­
ges represam sua capacidade econômica, abstendo­
se, nesse interregno, da prâtica de qualquer ato que 
importe ampliação do patrimônio, ou assumem o 
risco de operar por meio de interposta pessoa. 

No âmbito das dúvidas, a situação é ainda m"ais ca­
lamitosa, pois, se multiplicam os expedientes fan­
tasiosos, Que visam a aparentar comprometimento 
do patrimônio da sociedade conjugal. 

A solução indicada, sôbre ser simples, é de lógica 
impecável Equivale a considerar, para os efeitos de 
bens e díVidas, a retroatividade da sentença, à data 
do ajuizamento da ação." 

Vale salientar que o texto vetado decorreu de emenda 
substitutiva da Comissão de Constituição e Justiça da 
Câmara. 

Razões do Veto. 

o veto é tempestivo e foi fundamentado pelo Sr. Pre-
sidente da República nas seguintes razões: 

"A proposta visa a incluir parágrafo único no ar­
tigo 322 do Código Civil que se pretende ·compor 
com a seguinte redação: 

"Art. 322 - A sentença do desquite autoriza a se­
paração dos cônjuges, e põe têrmo ao regime matri­
monial dos bens, como se o casamento fósse dis­
solvido."· 

4.'Parágrafo umco Transitada em julgado a de­
cisão concessiva ou homologatória do desquite r-e­
troagirá, quarito aos efeitos. entre os ctnljuge;:;, em 
relação aos bens, à data do pedidO." 
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Diante dessa relação jurídica, a inaplicabilidade 
dessas normas se impõe peln próprio conceito pro­
cessual do desquite, com fundamento, nas seguintes 
razões de direito: 

Em primeiro lugar hã contradição entre o enun­
ci.ado do artigo 322 do Código Civil e o parágrafo 
único que se quer aditar-lhe. 

Pelo texto do artigo 322, a sentença de desquite 
"põe têrmo ao regime matrimonial dos bens"; pelo 
parãgrafo único, a sentença concessiva ou homo­
logatória do desquite r·etrohai os efeitos, entre os 
cônjuges, quanto aos bens, à data do pedido. Ora, 
as duas normas são entre si antinômicas; com efei­
to, se é a sentença de desquite que põe térmo ao 
regime matrimonial de bens, êste não pode cindir­
se a partir da propositura da ação. 

Por outro lado, a sentença de desquite e, no con­
senso dos processualistas, de. natureza constitutiva 
necessária, o que vale dizer só por decisão judicial 
é que pode produzir seus efeitos jurídico~ (Chio­
venda, Istitusioni di Diritto Processuale Civile, vai. 
I, pág. 181l. 

Ora, se a dissoluç:io do matrimônio só pode 
por efeito da sentença, r antes disso subsiste 
trimônio em tôda plenitude. 

dar-se 
o ma-

Portanto, a sentença de desquite produz, conforme 
a sua própria índole, efeito ex~nunc. Ela difere das 
sentenças condenatórias, que produzem efeitos ex­
tunc, isto é, retrotraem os seus efeitos à data da 
propositura da ação. O fundamento jurídico desta 
solução está em que o processo deve correr seus 
trâmites normais, assegurada ao réu ampla defesa. 
Ora, o que a Lei institui, em benefício do réu, não 
pode redundar em detrimento do autor. 

São êstes os motivos que me levaram a negar san­
ção ao projeto em causa, os quais ora submeto à 
elevada apreciação dos Senhores Membros do Con­
gresso NacionaL" 

CONCLUSÃO• 

A Comissão, ante o exposto, dá por concluído seu re­
latório sôbre o veto ao Projeto de Lei da Câmara número 
1.282-B/63 058, de 1964, ·no Senado), na expectativa de 
haver propiciado aos Srs. Congressistas condições para 
bem apreciar a matéria. 

Sala das Comissões, em 3 de abril de 1970. - Senador 
Carlos Lindenberg, Presidente - Deputado Erasmo Mar­
tins Pedro, Relator - Senador Bezerra Neto - Senador 
Wilson Gonçalves. 

COMISSAO DE AGRICULTURA -~-·-

ATA DA REUNIAO DE INSTALAÇÃO, REALIZADA 
EM 7 DE ABRIL DE 1970 

Aos sete dias do mês de abril do ano de mil nove­
centos e setenta, às dezessete hora::;, na Sala das Comis-. 
sões do Senado Federal, presenteg. os Senhores Senadores 
Argemiro de Figueiredo, Jo~é Ermírio, Flávio Brito, Ney 

Braga, Attílio Fontana e Clodomir Millet, reúne-se a Co­
missão de Agricultura. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Se­
nhores Senadores Teotônio Vilela e Milton Campos. 

Abrindo os trabalhos de acõrdo com o preestabelecido 
no § 3.0 do art. 81, do Regimento Interno, o Senhor Sena­
dor Argemiro de Figueiredo assume a Presidência, e decla­
ra instalados os trabalhos da Comissão de Agricultura na 
presente Sessão Legislativa. 

Em prosseguimento, o Senhor Presidente, no objetivo 
de dar cumprimento ao dispositivo regimental, leva ao co­
nhecimento dos Senhores Senadores que irá proceder à 
eleição do Presidente e do Vice-Presidente. 

Continuando, por decisão do Senhor Presidente, é in­
terrompida a reuniáo para a confecção das cédulas. 

Reabertos os trabalhos, distribuídas as cédulas, o Se­
nhor Presidente determina seja instalado a processa de 
escolha e convida para exercer as funções de escrutinador 
o Senhor Senador Ney Braga. 

ProceP,ida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Flávio Brito 

Senador Attílio Fontana 

Para Vice-Presidente: 

5 votos 

1 voto 

Senador Attilio Fontana . . . . . . . . . . . . . . . 5 votos 

Senador Teotônio Vilela . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

Dando continuidade, o Senhor Senador Argemi.ro de 
Figueiredo declara eleitos e en1possados, respectivamente, 
Presidente e Vice-Presidente, os Senhores Senadores Flá­
vio Brito e Attílio Fontana. 

Prosseguindo, o Senhor Senador Flávio Brito, assu­
mindo a Presidência, expressa seu reconhecimento aos 
membros da Comissão pela sua eleição e, no ensejo, diz 
da sua intenção em desempenhar as obrigações inerentes 
a tão elevada função no mais estreito entendimento com 
os seus dignos pares. 

A seguir, o Senador José Ermírio, pede a palavra e faz 
um breve relato sôbre sua atuação durante o período em 
que teve a honra de presidir a Comissão de Agricultura, 
ocasião em que declara haver êste órgão técnico do Sena­
do Federal examinado durante o qüinqüênio de 1964 a 
1968 e, ainda, durante a fase legislativa do ano de 1969, 
104 {cento e quatro) proposições, das quais avocou e re­
latou 25 (Vinte e cinco), tendo presidido das 66 (sessenta 
e seis) reuniões, 59 (cinqüenta e nove), sem se contar as 
sessões secretas e realizado inúmeras viagens para tratar 
de assunto de sua área pelo Território Nacional e, nessa 
oportunidade, agradece aos seus pares a distinção que lhe 
foi dispensada durante tôdas essas Sessões Legislativas em 
que foi reconduzido à presidência da Comissão de Agri­
cultura, exceção feita ao ano de 1969, cujo mandato foi 
prorrogado, regimentalmente, em decorrência do recesso 
parlamentar. 

Concluindo, aduz o SenllOl' Senador José Ermirio que 
se sente plenamente satisfeito em passar o car_go que tan-
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to honrou o seu mandato, a uin outro parlamentar, de ga­
badto técriico e conhecedor dos problemas agropecuários 
do Brasil, como é o senhor Senador Flávio Brito, cuja ex­
per-iência adquirida na Confederação Nacional _da Agri­
cultura é excelente. 

o Senhor Senador Flávio Brito agradece as referên­
cias elogiosas do Senhor Senador José Ermírio e determi­
na, concorde os demais membros, que a.s Sessões ordiná­
rias dêste órgão Técnico serão r€alizadas às têrças-feiras, 
à tarde, declarando, ainda acolher a indicação que man-· 
tém no exercício das funções de Secretário da Comissão, 
o Oficial Legislativo PL-6, José Ney Passos Dantas. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente en­
cerra a presente reunião e, para constar,. eu, José Ney 
Passos Dantas, Secretário da Comissão, lavrei a presente 
Ata, que·uma vez lida e aprovada, é assinada pelo Senhor 
Presidente e demais membros. - Flávio Brito - Argemiro 
de Figueiredo - José Ermírio - Ney Braga - Attílio 
Fo'ntana - Ciodomir Millet. 

COMISSÃO DE AJUSTES INTERNACIONAIS E DE 
LEGISLAÇÃO' SôBRE ENERGIA ATôMICA 

1." REUNIÃO DE INSTALAÇAO, REALIZADA 
EM 7 DE ABRirJ DE 1970 

As quinze horas do dia sete de abril de mil novecen­
tos e setenta, na Sal;l das Comissões, presentPs os Srs. 
Sep.adores Nogueira d~ Gama, Vasconcelos Torres, José 
Leite, José Guiomard, José Ermírio, Benedicto Valladares, 
reúne-se a Comissão de Ajustes· Internacionais e de Le­
gislação sóbre Energia Atômica .. 

·De conformidade com o § 3.0 cio art. 81 do Regimento 
Interno, assume a Presidência o Sr. Senador Benedicto 
Valladares, que irá proceder a eleição ·do Presidente e Vi­
ce-Presidente. Distribuídas as cédulas o Sr. Presidente 
designa para funcionar como escrutinador o Sr. Sena­
dor José Leite. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado. 

Para Presidente: 

Senador Nogueira da Gama 

Senador José Ermírio .' .......... , .. . 

Para Vice-Presidente: 

Senador Teotônio Vilela ............ . 

Senador Vasconcelos Torres ........ . 

Senador José Leite ................. . 

5 votos 

I voto 

4 votos 

I voto 

I voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Sfs. Senadores Nogueira fla Gama e 
Teotônio Vilela. 

. Assumindo a Presidência o Sr. Senador NoguP.jra da 
Gama agradece a seus pares o sufrágio de seu nome para 
a continuação na Presidência da Comissão de Ajustes In­
terna-cionais e de Legislação ·sôbre Energia Atômica, do 
Senado Federal, e promete cumPrir a missão Q.Ue no mo­
mento lhe é conferida. 

Em seguida, o Sr. Presidente fixa o dia das reuniões 
para as quartas-feiras, às 16 horas, e designa {lara exer­
cer as funções de Secretário da Comissão, o Auxiliar Le­
gislativo, Cláudio Carlos Rodrigues Costa. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião; 
lavrando eu, Cláudio Carlos Rodrigues Costa, a presente 
Ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo Sr. Pre­
sidente e demais membros. 

COMISSãO DE FINANÇAS 

1• REUNIAO, DE INSTALAÇAO, REALIZADA EM 7 DE 
ABRIL DE 1970 

As 15 horas do dia 7 de abril de 1970, na Sala das 
Comissões, presentes os Senhores Senadores Carvalho 
Pinto·, Cattete PinheirO, Mem de Sá, José Leite, Moura 
Andrade, Clodom!r Millet, Adolpho Franco, Raul Giuberti, 
Júlio Leite, Waldemar Alcântara, Vasconcelos T ô r r e s, 
Attílio Fontana, Dinarte Mariz, Argemiro de Fígueiredo, 
Bezerra Neto, Pessoa de Queiroz e José Ermírio, reúne-se 
a Comissão de Finanças. 

De acõrdo com o que preceitua o § 3.0 do artigo 81 
do Regimento Interno, assume a presidência o Senhor 
Senador Pessoa de Queiroz, que declara instalados os tra­
balllos da Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental o Senhor 
Presidente declara que irá proceder à eleição do Presi­
dente e do Vice-Presidente. Distribuídas as eédulas, o Se­
nhor Presidente designa para funcionar como escrutina­
dor o Senhor Senador Mem de Sá. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Argemiro de Figueiredo . . . . . . 16 votos 

Senador Pessoa de Queiroz I voto 

Para Vice-Presidente: 

Senador Carvalho Pinto ........... , . . 16 votos 

Senador José Leite ................. .. I voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presldente e 
Vice-Presidente, os Senhores Senadores Ar"gemiro de Fi­
gueiredo e CarvaJho Pinto. 

Assumindo a presidência, o Senhor Senador Argemiro . 
de Figueiredo agradece a seus pares a honra com que foi 
distinguido, prometendo exercer tão elevada função em 
estreito entendimento com seus companheiros. 

A seguir, o Senhor Presidente comunica que as reu­
niões ordinárias serão realizadas às quartas-feiras, às 10 
horas, e determina que exerça as funções de Secretário 
o funcionário Hugo Rodrigues Figueiredo. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reurtião,­
lavrando eu, Hugo -Rodrigues Figueiredo, Secretário, a 
presente Ata que, uma vez aprovada, será a.")sinada pelo 
Senhor Presidente e· demais membros da ComiSsão. 
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COMISSA() D.ll INDúSTRIA E COMÉRCIO 

L" REUNIÃO, DE INSTALAÇÃO, REALIZADA NO DIA 
7 DE ABRIL DE 1970 

As 16 horas do dia 7 de abril de 1970, na Sala das 
Comissões, presentes os Senhores Senadores Flávio Brito, 
Milton Trindade, José Ermírio e Bezerra Neto, reúne-se 
a Comissão de Indústria e Comérci.o. 

Não compareceram, por motivo justificado, os Senho­
res Senadores Adolpho Franco, Teotônio Vilela, Mem de 
Sã. e Antônio Balbino. 

De acôrdo com o que preceitua o § 3.0 do artigo 81 
do Regimento Interno, assume a presidência o Senhor 
Senador José Ermírio, que declara instalados os trabalhos 
da Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental, o Sr. Pre­
sidente declara que irã proceder à eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente. 

Distribuidas as cédulas, o Sr. Prt~sidente designa para 
escrutinador o Sr. Senador Bezerra Neto. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador José Ermírio .............. 3 votos 

Senador Antônio Balbino . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

Para Vice-Presidente: 

Senador Milton Trindade ............. 3 votos 

Senador Flávio Brito ......... 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Srs. Senadores José Ermírio e Milton 
Trindade. 

Empossado, o Sr. Presidente agradece a escolha do 
seu nome para exercer tão alta função. 

A seguir, o Sr. Presidente comunica que as reumoes 
ordinárias da Comissão serão realizadas às quartas-feiras, 
às 16 horas, na Sala da Comissão de Constituição e Jus­
tiça, e mantém na Comissão para exercer as funções de 
Secretária, o Oficial Legislativo, PL-5, Maria Helena Bue­
no Brandão. 

Nada maís havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária. 
a presente Ata que depois de lida e aprovada será assi­
nada pelo Sr. Presidente e demais membros presentes. -­
José Ermírio - Flávio Brito - l.\lilton Trindade - Be­
zerra Neto. 

CO~IISSAO DO POLIGONO DAS S~CAS 

ATA DA L" REUNIÃO DE INSTALAÇÃO, REALIZADA 
NO DIA 7 DE ABRIL DE 1970 

As quinze horas do dia sete de abril do ano de mil 
novecentos e setenta, na Sala de Reuniões das Comissões, 
reúne-se a Comissão do. Polígono das Sêcas, presentes os 
Senhores Senadores Duarte Filho, José Leite, Vlaldemar 
Alcántara, Ruy Carneiro e Argemiro de Figueiredo. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores, Clodomir Millet, Antônio Fernandes, 
Arnon de Mello e Menezes Pimentel. 

Em obediência ao preceito regimental, assume a Pre­
sidência o Senhor Senador Argemiro de Figueiredo que, 
declarando instalada a Comissão, determina seja procedi­
da a eleição para os cargos de Presidente e Vice-Presiden­
te, respectivamente, através de escrutínio secreto por cé­
dulas uninominais, previsto no artigo 81 do Regimento In­
terno, e convida o Senhor Senador José Leite para as fun­
ções de escrutinador. 

Encerrada a votação. apura-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Ruy Carneiro 

Senador Argemiro de Figueiredo 

Para Vice-Presidente: 

Senador Duarte Filho ................. . 

Senador Waldemar Alcântara .... 

4 votos 

I voto 

4 votos 

I voto 

O Senhor Presidente eventual proclama eleitos, res­
pectivamente, Presidente e Vice-Presidente da Comissão, 
os Senhores Senadores Ruy Carneiro e Duarte Filho, em­
passando-os em seguida. 

Assumindo a presidência, o Senhor Senador Ruy Car­
neiro agradece a seus pares a sua eleição e comunica que 
as reuniões ordinárias da Comissão serão realizadas às 15 
horas, quintas-feiras, na Sala de Reuniões das Comissões. 

Nada mais havendo que tratar, encerra-se a renni8.o. 

Para constar, eu, Walter Manoel Germano de Oliveira, 
Secretário, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente e demais membros pre­
s.entes. -Ruy Carneiro -Duarte Filho - José Leite -
Waldemar Alcântara - Argcmiro de Figueiredo. 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECQTIVO 

L" REUNIÃO DE INSTALAÇÃO, REALIZADA EM 7 DE 
ABRIL DE 1970 

As dezesseis horas e trinta minutos do dia sete de 
abril do ano de mil novecentos e setenta, na Sala das Co­
missões, presentes os Senhores Senadores Daniel Krieger, 
Raul Giuberti, Antônio Carlos, Carlos Lindenberg, Mem cte 
Sâ, Eurico Rezende, Waldemar Alcântara, Carvalho Pinto, 
Ruy Carneiro, Josê Ermirio e Aurélio Vianna, reúne-se a 
Comissão de Projetos do Executivo do Senado Federal, 
para sua reuniáo de instalação, 

Em cumprimento ao disposto no art. 81 do Regimento 
Interno, assume a presidência o Sen11or Senador José 
Ermirio que declara instalada a Comissão e que irã pro­
ceder à eleição do Presidente e Vice-Presidente da Co­
missão. 

Distribuídas as cédulas de votação, o Senhor Senador 
José Ermírio convida para escrutinador o Senhor Senador 
Raul Giuberti. 

1 
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Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Daniel Krieger 

·Senador Raul Gluberti ................ . 

Para Vice-Presidente: 

Senador Waldemar Alcântara 

Senador José Ermírio ................ . 

lO votos 

1 voto 

lO votos 

1 voto 

O Senhor Senador José Ermírio declara eleitos Presi­
dente e Vice-Presidente, respectivamente, os Senhores Se­
nadores Daniel Krieger e \Valdemar Alcântara. 

Assumindo a presidSncia, o Senhor Senador Daniel 
Krieger agradece a seus pares a confiança nêle depositada 
para a direção desta Coplissão e marca os dias de reuniões 
ordinárias para as têrças-feiras às dezesseis horas. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Afrânio Cavalcanti Melo Júnior, Secretário da 
Comissão a presente Ata que, uma vez lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente e demais membros da 
Comissão. - Daniel Krl~ger - Waldemar Alcânt':\ra -
Rau1 Giuberti - Antônio Carlos - Carlos Lindenberg -

Mem de Sá - Eurico Rezende - Waldemar Alcântara -

Carvalho Pinto - Aurélio Vianna - José Ermírio - Ruy 

Carneiro. 

ÇmUSSAO DJl REDAQJ\0 

ATA PA la. REUNIAO PE INSTALAÇAO, REALIZADA 
EM 7 PE ABRIL DE 1970 

As dez horas do dia sete do mês- de abril do ano de mil 
novecentos e setenta, reúne-se a Comissão de Redação, 
presentes os Senhores Senadores Benedicto Valladares, 
Cattete Pinheiro, Antônio Carlos, Mem de Sá e Nogueira 
da Gama. 

De acôrdo com o que preceitua o § 3.0 do art. 81 do 
Regimento Interno, assume a ~residência o nobre Senador 
Benedicto Valladares, que ctaclara instalados os trabalhos. 

A fim de dar cumprimento à disposição regimental, o 
Sr. Presidente anuncia que se irá proceder à eleição do 
Presidente e do Vice-Presidente. 

Distribuídas as cédulas, o Sr. Presidente designa como 
escrutinador o Sr. Senador Mem de Sá. 

'procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Benedicto Valladares 

Senador Cattete Pinheiro ........... . 

Para Vice-Presidente: 

Senador Antônio Carlos ............. . 

Senador Mem de Sá •........•........ 

4 votos 

1 voto 

4 votos 

1 voto 

São declarados eleitos Presidente e Vice-Presidente, 
respectivamente, os Srs. Senadores Benedicto Valladares 
e Antônio Carlos. 

O Sr. Senador Benedicto Valladares agradece a con­
fiança que acaba de receber de seus ilustres pares. 

A seguir o Sr. Presidente comunica que as reuniões 
ordinárias realizar-se-ão às quartas-feiras às quatorze 
horas, e designa para a função de Secretário da Comissão 
a Auxiliar Legislativa Beatriz Brandão Guerra. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Beatriz Brandão Guerra, a presente Ata, que, 
uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente 
e pelos demais membros. - Benedicto Valladares - An­
tônio Carlos - Mem de Sá - Cattete Pinheiro - Noguei­
ra da Gama. 

COMISSAO DE SAúDE 

I.• REUNIÃO (INSTALAÇAOJ, REALIZADA EM 7 DE 
ABRIL. DE 1970 

As dezesseis horas, do dia sete de abril d-e mil no­
vecentos e setenta, presentes os Srs. Senadores Cattete 
Pinheiro, Duarte Filho, Waldemar Alcântara, Milton Trin­
dade, Bezerra Neto, Raul Giuberti e Adalberto Sena, na 
Sala de Reuniões da Comissão de Finanças, reúne-se a 
Comissão de Saúde. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Sr. Se-
nador José Cândido. -

De acôrdo com o que preceitua o art. 3.0 do § 81 do 
Regimento Interno, assume a Presidência o Sr. Senador 
Adalberto Sena, que declara instalados os trabalhos da 
Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimenta-l, o Senhor Pre­
sidente· declara que irá proceder à eleição do Presidente 
e Vice-Presidente. Distribuídas as cédulas, o Sr. Presiden­
t,e designa para funcionar como escrutinador, o Sr. Se­
nador Duarte Filho. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultados: 

Para Presidente 

Senador Cattete Pinheiro 
Senador Waldemar Alcântara 

Para Vice-Presidente 

senador Raul Gitiberti ............ . 

6 votos 
1 voto 

6 votos 

Senador Duarte Filho .. , . . . . . . . . . . . 1 voto 

Em cumprimento ao deliberado, o Sr. Presidente even­
tual, Sr. Senador Adalberto sena, proclama eleitos, res­
pectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os Srs. Se­
nadores 'Cattete Pinheiro e Raul Gíuberti, e convida o 
primeiro a assumir a direção dos trabalhos. 

Assumindo a Presidência, o Sr. Senador Cattete Pi­
nheiro agradece em seu nome e no do Sr. Senador Raul 
Giuberti a honra com que foram distinguidos, prometen­
do exercer tão elevada função em estreito entendimento 
com seus companheiros. Pros.seguindo, S. Exa. manifesta 
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aos Srs. Senadores, a intenção de promover uma série de 
reuniões da Comissão de Saúde, destinadas ao exame do 
Plano Nacional de Saúde, e, paralel9.mente, endereçar um 
convite à S. Exa. o Ministro da Saúde, para prestar escla­
recimentos a respeito do referido Plano. 

Em seguida, fazem uso da palavra, para endossar a 
proposta do Presidente, os Srs. Senadores Waldemar Al­
cântara, Duarte Filho e Bezerra Neto. Na oportunidade, o 
Sr. Senador Adalberto Sena se congratula com os mem­
bros da Comissão de Saúde pela excelente escolha da nom~ 
do Sr. Senador Cattete Pinheiro, cujos conhecimentos e 
trabalho no setor de saúde são reconhecidos por todos. 

Finalmente, o Sr. Presidente comunica que as reuniÕ'es 
ordinárias serão realizadas às quintas-feiras, às 15 horas, 
na Sala de reuniões da Diretoria das Comissões. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião, 
lavrando eu, Marcus Vinícius Goulart Gonzaga, Secretá­
rio, a presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Sr. Presidente e demais membros. 

COMJSSAO DE SEGURANÇA NACIONAL 

ATA DA 1.• REUNIAO, DE INSTALAÇÃO, REALIZADA 
NO DIA 7 DE ABRIL DE 1970 

As quinze horas e quarenta. minutos da dia sete de 
abril de mil novecentos e setenta, na Sala de Reuniões, 
presentes os Senhores Senadores Vi.ctorino Freire, José 
Guiomard, Ney Braga, Gilberto Marinho, Oscar Passos, 
Celso Ramos e Argemiro de Figueiredo reúne-se a Co­
missão de Segurança Nacional. 

Ausentes, por motivo justificado, os Senhores Sena­
dores José Cândido e Aurélio Vianna. 

Em obediência aos preceitos regimentais, assume a 
Presidência o Senhor Senador José Guiomard, que de­
clara instaladi a Comissão e determina seja procedida à 
eleição para os cargas de Presidente e Vice-Presidente, 
através de escrutínio secreto por cédulas uninominais, pre­
visto no artigo 81 do Regimento Interno, convidando o 
Senhor Senador Ney Braga para Escrutinador. 

Encerrada a votação, apura-se o seguinte f.esultado: 

Para Presidente: 

Senador Victorino Freire 

Em branco ......................... . 

6 votos 

1 voto 

Em seguida, comunica que as reuniões ordinárias da 
Comissão serão às 9 horas das quintas-feiras e acolhe a 
indicaç.ão do nome do Auxiliar Legislativo, PL-9, Mário 
Nelson Duarte, para Secretário da Comissão. 

Nada mais havendo que tratar, encerra-se a Reunião; 
para constar, eu, Mário Nelson Duarte, Secretário, lavrei 
a presente Ata que, lida e aprovada, serâ assinada pelo 
Sr. Presidente e demais membros presentes. - Victorino 
Freire - Oscar Passos - José Guiomard - Ney Braga -
Gilberto Marinho - Celso Ramos - Argemiro de Figuei­
redo, 

COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL ,---.. ~--- ... --.._-,,···-·----~-- ... -- ... --- -- .. 

ATA DA 1." REUNIÃO, DE INSTALAÇAO, REALIZADA 
NO DIA 7 DE ABRIL DE 1970 

Aos sete dias do mês de abril do ano de mil novecen­
tos e setenta, às dez.esseis horas, na Sala das Comissões, 
presentes os Senhores Senadores Victorino Freire, Carlos 
Lindenberg, Arnon de Mello, Raul Giuberti, José Guio­
mard, Ruy Carneiro e Pessoa de Queiroz reúne-se a Co­
missão de Serviço Público Civil. 

De conformidade com o preceituado no § 3.0 do art. 
81, do Regimento Interno, assume a Presidência o Senhor 
Senador Victorino Freire, que declara instalados os tra­
balhos. 

A seguir, o Senhor Presidente a fim de dar cumpri­
mento a dispositivo regimental declara que irá proceder 
à eleição do Presidente e do Vice-Presidente. Dlstribuidas 
as cédulas o Senhor Presidente designa para funcionar 
como escrutinador o Senhor Senador Ruy carneiro. 

Procedida a eleição verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Carlos Lindenberg 6 votos 

Senador Raul Giubertl . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

Para Vice-Presidente 

Senador José Guiomard 

Senador Adalberto Sena 

6 votos 

1 voto 

,' Para Vice-Presidente: 

Senador Oscar Passos ............... . 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Senadores Carlos Llnden-

6 votos berg e Adalberto Sena. -

Em branco .......................... . 1 voto Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Carlos 

O Sr. Presidente Eventual anuncia o resultado da vo­
tação e proclama eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Senadores Victorino Freire e 
Oscar Passos, a quem dá posse. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Victorino 
Freire agradece a confiança depositada em sua pessoa 
pelos Nobres Pares e destaca a honra com que recebeu a 
investidura do cargo. 

Lindenberg agradece a seus pares a honra com que foi 
distinguido, prometendo exercer tão elevada função, em 
estreito entendimento com os companheiros. 

Em continuação, o Senhor Presidente comunica que 
as reuniões ordinárias da Comissão serão realizadas às 
quartas·feiras, à tarde, declarando, ainda, acolher a indi­
cação que mantém no exercício das funções de Secretário 
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da Comissão, o Oficial Legislativo, PL-6, José Ney Passos 
Dantas. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
encerra a reunião e, para constar, lavrei eu, J. Ney Passas 
-qantas, Secretário da Comissão, a presente Ata que, lida e 
aprovada, é assinada pelo Senhor Presidente e demais 
membros. - Carlos Iindenberg - Ruy Carneiro - José 

Guiomard - Pessoa de Queiroz - Raul Giuberti - Arnon 
de Mello - Victorino Freire. 

COMIS_sÃ_O _ _DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 
• E OBRAS .PúBLICAS 

ATA DA 1.• REUNIÃO DE INSTALAÇAO, REALIZADA 
EM 7 DE ABRIL DE 1970 

As quinze horas e dez nlinutos do dia sete de abril 
de mil novecentos e setenta, na Sala de Reuniões, pre­
sentes os Srs. Senadores José Guiomard, Celso Ramos, 
Vasconcelos Torres, Bezerra Neto e Pessoa de Queiroz, reú­
ne-se a Comissão de Transportes, Comunicações e Obtas 

Públicas. 

Ausentes, por motivo justificado, os Srs. Senadores 
Arnon de Mello e José Leite. 

De acôrdo com o preceito regimental, assume a Pre­
sidência o Sr. Senador José Guio~ard, que dec1ara insta­
lada a Comissão e determina seja procedida a eleição para 
os cargos de Presidente e Vice-Presidente, respectiva­
mente, através de escrutínio secreto por cédulas uninomi­
nais, previsto no art. 81 do Regimento Interno, convidan­
do o Sr. Senador Bezerra ·Neto para Escrutinarlor. 

Encerrada a votação, apura-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Celso Ramos 

Em branco ......................... . 

Para Vice-Presidente: 

Senador VascOncelos Tôrres 

Ern branco ......................... . 

4 vows 

1 voto 

4 votos 

1 vota. 

O Sr. Presidente eventual anuncia o resultado da vo­
tação e proclama eleitos respectivamente Presidente e 
Vice-Presidente os Srs: Senadores Celso Ramos e Vascon­
celos Torres, a quem dá posse. 

Assumindo a Presidência, o Sr. Senador Celso Ramos 
agradece a connança aepositada em sua pessoa pelos seus 
pares e destaca a honra com que recebeu a investidura 
no cargo. 

Em seguida, comunica que as reuniões ordinárias da 
Comissão serão às 9 horas' das quartas ... feiras e acolhe a 
indicação do nome do Auxiliar Legislativo, PL-9, Mário 
Nelson Duarte, para secretário da Comissão. 

Nada mais havendo que tratar, encerra-se a reunião; 
p'ara comstar, eu, Mário Nelson Duarte, Secret,ário, lavrei 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Sr. Presidente e demais membros presentes .. - Celso Ra­
mos - Vasconcelos Torres - José Guiomard - Bezerra 
Neto - Pessoa de Queil'oz. 

COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMA1.õNIA 

ATA DA 1." REUNIAO DE INSTALAÇAO, REALIZADA 
NO DIA 7 DE ABRIL DE 1970 

As quinze horas do dia sete de abril do ano de mil 
novecentos e setenta, na Sala de Reuniões ctas Conüs­
sões, reúne-se a· Comissão de Valorização da Amazônia, 
presentes os Srs. SenaClores Clbdomir Millet, Lobão da 

Silveira, Flávio Brito, Milton Trindade, Oscar Passos, 
Adalberto Sena e José Guiomard. 

Em obediência ao pteceito regimental, ass11me a Pre­
sidência o Sr. Senador José Guíomard que, declarando 
instalada a Comissão, determina seja procedida a eleição 
para os cargos de Presidente e Vice-Presidente, respec­
tivamente, através de e.!;crutínio secreto por cédulas uni­
nominais, previsto no art. 81 do Regimento Interno, e 
.convida o Sr. Senador Flávio Brito para as funções de 
escrutinado r. 

Encerrada a votaçã(), apura-se o seguinte resultado: 

Para Presid~nte: 

Senador Clodomir Millet .......... , .. 
Senador José Guiomard ............ . 

Para Vice-Presidente 

Senador Milton Trindade 
Senador Flávio Brito ............... . 

6 VO\<JS 

1 voto 

6 votos 
1 voto 

O Sr,. Presidente eventual proclama eleitos. respecti­
vamente, Presidente e Vice-Presidente da cvmissão, os 
Srs. Senadores Clodomir Mlllet e Milton Trindade, em­
possando .. os em seguida. 

Assumindo a Presidência, o Sr. Senador Clodomir 
Millet agradece a seus pares a sua eleição e comunica que 
as reuniões ordinárias da Comissão serão re~llizadas às 
15 horas, às quartas-fei:tas, na Sala de Reuniõe.s das Co- · 
missões. 

Nada mais havendo que tratar, encerra-se a reunião. 

Para constar, eu, Walter Manoel Germano de Oli­
veira, Secretário, lavrei a presente Ata que, lida e apro­
vada, será assinada p~lo Sr. Presidente e demais mem­
bros presentes. - Clodomir 1.\tillet - Milton Trindade -
Lobão da Silveira - Flávio Brito - Adalberto Sena -
Oscar Passos - JO~ié Guiomard. 
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COMISSAO MISTA INCUMBIDA DE APRECIAR O VETO 
TOTAL DO SENHOR PRESIDENTE DA REPúBLICA 
AO PROJETO DE LEI DA CAMARA N.0 158, DE 1964 
(N.0 1.282-B/63, NA CAMARA> QUE "ACRESCENTA 
PARAGRAFO úNICO AO ART. 322 DO CóDIGO CI­
VIL, DISPONDO SOBRE A" INCOMUNICABILIDADE 
DOS BENS ADQUIRIDOS E DAS DíVIDAS CONSTI­
TUíDAS DEPOIS DE AJUíZAUA A AÇAO DE UES­
QUITE". 

ATA DA 1." REUNIAO - INSTALAÇAO, REALIZADA 
EM 2 DE ABRIL DE 1970 

1\.s quinze horas do dia dois de abril do ano de mil 
novecentos e setenta, na Sala das Comissões do Senado 
Federal, presentes os Senhores Senadores Carlos Linden­
berg, Wilson Gonçalves e Bezerra Neto, e os Senhores 

-Deputados Flávio Marcílio, José Sally e Erasmo Martins 
Pedro, reúne-se a Comissão Mista incumbida de apre­
ciar o veto total do Senhor Presidente da República ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 158, de 1964 (n.0 1. 282-B/63, 
na Câmara), que "acrescenta parágrafo único ao artigo 
322 do Código Civil, dispondo sôbre a incomunicabilidade 
dos bens adquiridos e das dívidas constituídas depois de 
ajuízada a ação de desquite". 

Em cumprimento às determinações contidas no artigo 
. n.0 trinta e dois do Regimento Comum, assume a Presi-

dência o Senhor Wilson Gonçalves que, declarando ins­
talada a Comissão, determina as providências· necessárias 
para eleição do Presidente e Vice-Presidente, atraVés 
de escrutínio secreto, por cédulas uninominais, convidando 
para escrutinador o Senhor Flávio Marcílio. 

Feita a votação, apura-se o seguinte resultado: 

Para Presidente 

Senador Carlos Lindenberg . . . . . . . . . . . . 5 votos 

Deputado José Sally . . . . . . . . . . . . . . . . • . . 1 voto 

Para Vice~Presidente 

Deputado Flávio Marcílio 5 votos 

Senador Bezerra Neto .. . .. .. . .. .. .. .. . 1 voto 

Pelo deliberado, tomam posse na Presidência e Vice­
Presidência, os Senhores Senador Carlos Lindenberg e 
Deputado Flávio Marcílio, respectivamente. 

Nada mais havendo que tratar, o Senhor Presidente, 
após designar o Deputado Erasmo Martins Pedro para 
Relator da matéria, dá por encerrada a reunião: . 

Para constar, eu, Walter Manoel Germano de Oli­
. veirà, Secretário, lavrei a presente Ata que, lida e apro­

vada, será assinada pelo Senhor Presidente . 
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MESA 

Presidente: João Cleofas (ARENA - PEJ 

1.0 -Vice-Presidente: Wilson Gonçalves (ARENA--:- CE) 

2.0 -Vlce-Presidente: Lino de Mattos (MDB - SP) 

1.0 -Secretário: Fernando Corrêa CARENA - MT) 

2.o-secretário: Edmundo Levi (MDB- AMJ 

3.0-Secretário: P3:ulo Torres (ARENA~ RJ) 

4.o-secretário: Manoel Villaça (ARENA - RNJ 

1.0 -Suplente: Sebastião Archer (MDB - MAl 

2.o-suplente: Sigefredo Pacheco (ARENA - PD 

3.0 -Suplente: Domício Gondim (ARENA - PBJ 

4.0 -Suplente: José Feliciano (ARENA - GOl 

LIDERANÇA DO GOVÊRNO 

Lider: Filinto Müller (ARENA- MTJ. 

Vice-Líderes: Petrôn!o Portella (ARENA - PI) 

Eurico Rezende (ARENA- SCJ 

TITULARES 

Antônio Carlos (ARENA- BC) 

Ouido Mondin (ARENA- RSJ 

DO MDB 

Líder: Aurélio Vianna CGB) 

Vice-Líderes: Adalberto Sena CACJ 

Bezerra Neto CMTJ 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 

COMPOSIÇAO 

ARENA 

SUPLENTES 

Flávio Brito 

Ney Braga 

Attílio Fontana 

Teotônio Vilela 

Milton Trindade 

Benedicto Valladares 

José Guiomard 

José Ermírio 

Argemiro de Figueiredo 

JUlio Leite 

Menezes Pimentel 

Clodomlr Millet 

MDB 
Aurélio Vianna • 
Nogueira· da Gama 

COMISSÃO DE AJUSTES 'INTER!'\AC!ONAIS E DE 
LEGISLAÇÃO SOBRE 'El'\ERGIA ATOMICA 

TITULARES 

Arnon de Melo 

José Leite 

Benedicto Valladares 

Vasconcelos Târres 

Teotônio Vilela 

COMPOSIÇAO 

ARENA 

SUPLENTES 

Mello Braga 

José Guiomard 

Adolpho Franco 

Lobão da Silveira 

Victorino Freire 

Nogueira da Gama 

Josnphat ~Màrihho 

MDB 
José Ermírio 

AUrélio Vianna 

COMISSÃO DE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇÃO 
LATINO-AMERICANA DE LIVRE COMÉRCIO 

TITULARES 

Arnon de Melo 

Antônio Carlos 

Mello Braga 

Vasconcelos Tôrres 

Mem de Sá 

Aurélio Vianna 

Adalberto Sena 

- ALALC • 
COMPOSIÇÃO 

ARENA 

SUPLENTES 

José Leite 

Eurico Rezende 

Benedicto Valladares 

Carvalho Pinto 

Fillnto Müller 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

COMISSÃO DE COi\STITUIÇÃO E JUSTIÇA 

TITULARES 

Petrônio Portella 

Milton Campos 

Antônio Carlos 

Carvalho Pinto 

Eurico Rezende 

Gilberto Marinho 

Carlo.s Ljndenberg 

Arnon de Melo 

Clodomir Millet 

Moura Andrade 

Antônio Balblno 

Bezerra Neto 

Josaphat Marinho 

COMPOSIÇAO 

ARENA 

SUPLENTES 

Mem de Sá 

Benedicto Valladares 

Júlio Leite 

Milton Trindade 

Adolpho Franco 

Filinto Müller 

Dinarte Mariz 

F lá via Brito 

Vasconcelos Tôrres 

Guido Mondin 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 

Nogueira da Gama 

Aurélio Vianna 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

COMPOSIÇÃO 

TITULARES 

Dinarte Mariz 

Eurico Rezende 

Petrônio Portella 

Attílio Fontana 

Júlio Leite 

G lodomlr Mlllet 

Guido Mondin 

Antônio Fernandes 

ARENA 

SUPLENTES 

Benedicto Valladares 

Mello Braga 

Teotônio Vilela 

José Leite 

Mem de Sá 

Fillnto Müller 

Menezes Pimentel 

· W aldemar Alcân ta ta · 
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Aurélio Vianna 

Adalberto Sena 

Oscar Passos 

MDB 

Bezerra Neto 

Argemiro de Figueiredo 

COMISSÃO DE ECONOWA 

COJ'4POSJÇAO 

TITULARES 

Mem de Sá 

Carlos Lindenberg 

Júlio Leite 

Teotônio Vilela 

Ney Braga 

tttil!o Fontana 

Cattete Pinheiro 

Duarte Filho 

Bezerra Neto 

Nogueira da Gama 

Pessoa de Queiroz 

ARENA 

SUPLENTES 

José Leite 

Filinto Müller 

Antônio Carlos 

Petrônio Port-ella 

Eurico Rezende 

Arnon de Melo 

Flávio Brito 

Milton Trindade 

MDB 

Josaphat. Marinho 

José Ermírio 

COMISSÃO DE EDUCAÇ.3.0 E CULTURA 
COMPOSIÇAO 

TITULARES 

Eurico Rezende 

Ney Braga 

Duarte Filho 

Guido Mondin 

Cattete Pinheiro 

Adalberto Sena 

Antônio Balbino 

ARENA 

SUPLENTES 

Benedicto Vo.lladares 

Walctemar Alcântara 

Teotônio Vilela 

Antônio Carlos 

Raul Giuberti 

MDB 

Ruy Carneiro 

COWSSÃO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇÃO 
E C01\CESSÃ0 DE TERRAS PúBLICAS 

E POVOAME!\TO 

TITULARES 

Moura Andrade 

An tênia Carlos 

Waldemar Alcântara 

Milton Trindade 

Flávio Brito 

Guido Mondin 

José Cândido 

Eurico Rezende 

COMPOSIÇÃO 

ARENA 

SUPLENTES 

José Guiomard 

Filinto Müller 

Lobão da Silveira 

Victorino Freire 

Petrônio Portt!lla 

Raul Giuberti 

Daniel Krieger 

Guido Mondin . 

Ruy Carneiro 

Antônio Balbino 

Argemiro de Figueiredo 

MDB 

Adalberto Sena 

José Ermírio 

COMISSÃO DE FINANÇAS 
COMPOSJÇAO 

TITULARES 

Carvalho Pinto 

Cattete Pinheiro 

Mem de Sá 

José Leite 

Moura Andrade 

Clodomir Millet 

Adolpho Franco 

Raul Giuberti 

Júlio Leite 

Waldemar Alcântara 

Vasconcelos Tôrres 

Attílio Fontana 

ARENA 
SUPLENTES 

Carlos Lindenberg 

Teotônio Vilela 

José Guiomard 

Daniel Krieger 

Petrônio Portella 

Milton Trindade 

Antônio Carlos 

Benedicto Valladares 

Mello Braga 

Flávio Brito· 

Filinto Müller 

Duarte Filho 

Dinarte Mariz Eurico Rezende 

MDB 

Argemiro de Figueiredo Oscar Passos 

Bezerra Neto Josaphat Marinho 

Pessoa de Queiroz 

José Ermírio 

Aurélio Vianna 

Nogueira da Gama 

COMISSÃO DE Iê\DúSTRIA E COMÉRCIO 
COMPOSIÇAO 

TITULARES 

Flávio Brito 

Milton Trindade 

Adolpho Franco 

Teotônio Vilela 

Mem de Sá 

Antônio Balbino 

José Ermírio 

ARENA 
SUPLENTES 

Júlio Leite 

José Cândido 

Mello Braga 

Arnon de Melo 

Clodomir Millet 

MDB 

Ruy Carneiro 

Bezerra Neto 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

COMPOSIÇAO 

TITULARES 

Adolpho Franco 

Victorino Freire 

Attílio Fontana 

Mello Braga 

Júlio Leite 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 

Milton Trindade 

José Leite 

Raul Giuberti 

Duarte Filho 
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Josaphat Marinho 

Aurélio Vianpa 

MDB 

Arge'iriira· de Figueiredo 

COMISSÃO DE: MINAS E ENERGIA 

COMPOSIÇAO 

TITULARES 

Antônio Carlos · 

José Leite 

Celso Ramos 

Benedicto Valladares 

Carlos Lindenberg 

.Josaphat Marinho 

José Ermirio 

ARENA 

SUPLENTES 

Mello Braga 

José Guiomard 

Teotônio Vilela 

Guido Mondin 

Victorino Freire 

·MDB 

Osca.r Passos 

COMISSÃO DO POUGOI\:0 DAS SJ::CAS 

TITULARES 

Clodomir Millet 

Antônio Fernandes 

Arnon de Melo· 

Duarte Filho 

Menezes Pimentel 

Ruy Carneiro 

COMPOSIÇAO 

ARENA 

SUPLENTES 

Teotônio Vilela 

José Leite 

Waldemar Alcântara 

Dinarte Mariz:_ . 

Carlos Lindenberg 

MDB 

Argemiro de Figueiredo 

Aurélio Vianna 

Adalberto Sena 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 

COMPOSIÇAO 

TITULARES 

J?aniel Krieger 

Raul Giuberti 

Antônio Carlos 

Carlos Lindenberg 

Mem de Sá 

Eurico Rez'encte 

Waldemar Alcântara 

Carvalho Pinto 

José Ermírio 

Aurélio Vianna 

ARENA 

SUPLENTES 

Adolpho Franco 

Petrônio Portella 

José Leite 

Ney Braga 

Milton Campos 

Filinto Müller 

Guido Mondin 

José Guiomard 

MDB 

Antônio Balbino 

COMISSÃO tiE REDAÇÃO · · 

· COMPOSIÇAO 

TITULARES 

Benedicto Yalladares 

Cattete Pinheiro 

Antônio Carlos 

Mem de Sá 

Nogueira da Gama 

ARENA 
SUPLENTES 

Filin to Müller 

Clodomir Millet 

José Leite 

Raul Giuberti 

MDB 

Aurélio Vianp.a 

COMISSÃO DE RELAÇõES EXTERIORES 

COMPOSIÇAO 

TITULARES 

Gilberto Marinho 

Filinto Müller 

Waldemar Alcântara 

Antônio Carlos 

Mem de Sá 

Ney Braga 

Milton Campos 

Moura Andrade 

Mello Braga 

Arnon de Melo 

José Cândido 

Pessoal de Queiroz 

Aurélio Vianna 

Oscar Passos 

Bezerra Neto 

ARENA 

SUPLENTES 

Carvalho Pinto 

Carlos Lindenberg 

Adolpho Franco 

Petrônio Portel~a 

José Leite 

Teotônio VIlela 

Clodomir Miilet 

Guido Mondin 

José Guiomard 

Eurico Rezende 

Dinarte Mariz 

MDB 

Josaphat Marinho 

Antônio Balbino 

COMISSÃO DE SAúDE 

COMPOSIÇAO 

ARENA 

TITULARES 

Cattete Pinheiro 

Duarte Filho 

Waldemar Alcântara 

,José Cândido 

. ;, .ui Giuberti 

! dalberto Sena 

Bezerra Neto 

SUPLENTES 

Jülio Leite 

Milton Trindade 

José Leite 

Flávio Brito 

Vasconcelos Tôrres 

MDB 

Nogueira da Gama 

Ruy Carneiro 
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COMISSÃO DE SEGURAl\'ÇA NACIONAL 

COMPOSIÇÃO 

'tiTULARES 

Victorino Freire 

José GuiOmard 

Ney Braga 

José Cândido 

Gilberto Marinho 

Oscar Passos 

Aurélio Vianna 

ARENA 
SUPLENTES 

Mello Braga 

Atti!!o Fontana 

Filinto Müller 

Dinarte Mariz 

Celso Ram{)S 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 

COWSSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

COMPOSIÇÃO 

TITULARES 

Carlos Lindenberg 

Arnon de Melo 

Victorino Freire 

José Guiomard 

Raul Giuberti 

Ruy Carneiro 

Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 

Petrônio Portella 

Eurico Re~:ende 

Menezes Pimentel 

Mem de Sá 

MDB 

Pessoa de Queiroz 

CO;'Il!SSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 
E OBRAS PúBLICAS 

TITULARES 

Celso Ramos 

Arnon de Melo 

Vasconcelos Tôrres 

José Guiomard 

José Leite 

Bezerra Neto 

Pessoa de Queiroz 

COMPOSIÇAO 

ARENA 

SUPLENTES 

Attillo Fontana 

Eurico Rezende 

Carlos Lindenberg 

Lobão da Silveira 

Ouido Mondin 

MDB 
Ruy Carneiro 

COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZONIA 

COMPOSIÇAO 

TITULARES 

Clodonür Millet 

José Guiomard 

Lobão da Silveira 

Flávio Brito 

Milton Trindade 

Oscar Passos 

Adalberto Sena 

ARENA 

SUPLENTES 

José Cândido 

Filinto Mül!er 

Duarte Filho 

Dinarte Mariz 

Cattete Pinheiro 

MDB 
Aurélio Vianna 

I 


